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PÁGINA 2 DOLBTII DO MILITAR 


EDITORIAL 


Camaradas : 


Constitui um dos objectivos do Movimento de Rectificação corrigir os erros e me- 
" lhorar os métodos de trabalho, situação que o Partido Marxista-Leninista herdou do mo- 


vimento de Libertação Nacional. 


Mas para que sejam corrigidos os erros e melhorados os métodos de trabalho é 
necessário que saibamos quais os erros que eram cometidos e quais os métodos de tra- 
balho pelos quais se deve reger um Partido Marxista-Leninista. 


De entre os erros e concepções incorrectas de que ainda enferma a nossa organi- 
zação destacam-se : 


— O LIBERALISMO — Que se caracteriza pela forma leviana, pouco responsável, 
como muitos camaradas encaram o trabalho Partidário, particularmente no que se refere 
“ao cumprimento das tarefas em consequência da não completa interiorização dos objec- 
tivos do Partido. Este erro faz com que muitas vezes palavras de ordem lançadas pelos 
Organismos superiores não sejam materializadas integral e convenientemente pelas es- 
truturas de base. 


— O OPORTUNISMO — É uma concepção utilizada por aqueles que, não interio- 
rizando os objectivos do Partido, pretendem servir-se dele para melhor conseguir posi- J 
ções de privilégio relativamente aos outros militantes e às massas populares. 


A prática oportunista conduz muitas vezes ao desprestígio do Partido das Mas- 
sas, situação que pode comprometer o seu carácter de destacamento de vanguarda. 


A demagogia, o divisionismo, o racismo, o tribalismo, o veteranismo são armas 
de que habitualmente se servem os oportunistas para alcançarem os seus objectivos. 


— O SUBJECTIVISMO — Como concepção errada da ideologia burguesa e pe- 
queno-burguesa, constitui uma das maiores e mais nefastas heranças da sociedade co- 
lonial. No seio da Organização manifesta-se no desprezo pelo colectivo (Colegialidade) 
pretendendo sobrevalorizar a acção individual. 


Este é um erro vulgarmente cometido por aqueles que, efectuando uma análise | 
subjectivista da nossa realidade pretendem, de uma forma dogmática e mecanicista, apli- 
car experiências revolucionárias de outras realidades (políticas, socias e economicas) 
que não são as nossas. A esta varianta do subjectivismo custuma-se chamar ESQUER- 
DISMO, cuja causa fundamental é, habitualmente, a inadequada interiorização dos ensi- 
namentos do Marxismo-Leninismo. Outro tipo de analise e prática subjectivista é o 
CHAUVINISMO, que se caracteriza por serem negados os princípios universais do Mar- 

"* xismo-Leninismo, evocando para tal as realidades concretas de cada País ou situação. 


— O SECTARISMO — Prática que se caracteriza por determinados elementos da 
Organização desenvolverem o seu trabalho com um espírito de grupo em que determina- 
dos elementos, que poderiam ser válidos ao Partido, são marginalizados, por este ou 
aquele motivo não plenamente justificado. 


Muitos mais erros se poderiam apontar; mas mais importante do que isso se tor- 
na saber as formas como eles poderão ser ultrapassados, pois, se bem que o reconhe- 
cimento da sua existência constitui a primeira condição, por si só não basta. 


* Só será possivel ultrapassarmos os nossos erros se aplicarmos constantemente - 
a pigs de organização e métodos de trabalho do Partido, clarámente expressas nos 


Só a utilização da crítica, da auto-crítica e do centralismo democrático permitirá 
corrigir os erros, aperfeiçoar o trabalho e educar os membros do Partido dentro de um es- 
pírito colectivo. 

Mas a utilização da crítica só será válida se todos os membros do Partido tiverem 
a coragem política de não esconderem ou escamontearem os erros cometidos, e se for 
utilizada de uma forma aberta e fraternal não visando ataques pessoias. 


A intransigência no combate ao espírito de grupo, à calúnia, à intriga constitui 
uma das exigências aos membros do Partido, pois poderá ser compremetido seriamente 
o êxito do Movimento de Rectificação. 


A Auto-crítica é o meio preferencial não só para garantir uma unidade real no 
seio do Partido, mas também para que os membros do Partido sejam o embrião do Ho- 
mem Novo, um dos grandes objectivos estratégicos da nossa luta. 


A prática do Centralismo Democrático permite que não surja o fraccionismo no 
seio da Organização, que um erro de um dos seus membros não signifique um erro do 
Partido e que a acção do Partido se desenvolva como se de um só bloco se tratasse. 


Como vemos aos métodos de trabalho incorrectos, aos erros, contrapõem-se os 
métodos de trabalho leninista factores fundamentais para que cada vez mais se materia- 
lize o princípio de que : 


«AS MASSAS SÃO O PONTO DE PARTIDA E DE CHEGADA DE TODOS OS 
ACTOS E DA ESTRUTURA DO PARTIDO». 


A LUTA CONTINUA 


A VITÓRIA É CERTA 


DOME DO MILIVANAS PAGINA < 
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DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS 


DO 
MPLA 


DS TRABALHADORES ANGOLANOS AGUSAM 


Em Julho de 1959 dá-se em Luanda uma segunda vaga de prisões de patriotas angolanos, que 
consutuwam mais tarde o célenre «PROCESSO DOS 50» (ver B.M. n.º 13) e que foi denunciado no 
mundo inteiro pelo núcleo de camaradas do MPLA que se encontrava no exterior, 


"Portugal então, para demonstrar que o que se dizia sobre a sua política colonial era pura men- 
tira, que em Angola reinava a paz, a concórdia e não havia nem discriminação nem exploração, autorizou 
que se realizasse em Luanda, em fins de 1959, uma conferência da Organização Internacional do Tra- 


balho (OIT). 


Vieram delegados de vários países africanos que, para seu grande espanto, foram encontrar nos 
seus quartos no hotel um documento em francês, cujo título era «FAITES ATTENTION, MESSIEURS 
LES DELEGUES» (Estejam atentos, senhores delegados), de que publicamos em seguida os extractos 
que foram amplamente divulgados pelo mundo, com o título original em francês : «Les travailleurs de 
"Angola accusent)). ' 


Nunca a PIDE conseguiu perceber como estes documentos foram distribuidos, em plena Luanda, 
apesar de toda a sua vigilância e depois de tantas prisões. 


tendo o Ta Voz ficou provado que, quando uma causa é Justa, a repressão 6 só um factor dine- 
miz é 


(extraido de um documento publicado clandes- 
tinamente peios wrabainadores de Angola, por acasião 
da Conferencia Africana da Oll — Luanda, Angola, 
Dezembro 1955). 


Nós, Trabalhadores de Angola, estamos certos 
que a Delegação portuguesa cuidadosamente esco- 
inda pelo Governo se empenhará em esconder as 
vergonnosas condições de trabalho a que estão 
submetidos todos os trabalhadores e a desviar a 
vossa atenção pela organização de visitas demagó- 
gicas, pessoais, banquetes, homenagens, etc... 


Lamento que os nossos verdadeiros represen- 
tantes, escolhidos por nós depositários da nossa 
confiança não possam encontrar-se ao vosso lado. 
Infelizmente ainda estamos submetidos a um colo- 
nialismo tacanho e a um regime fascista, em que 
todas as liberdades, mesmo as sindicais, foram su- 


Levamos ao vosso conhecimento os factos 
seguintes : 


1.º — Existe em Angola uma nítida descrimi- 
nação entre as tarefas, os trabalhos, os 
salários de um trabalhador negro e de um 
trabalhador branco. 


2º — À população de Angola é de cerca de 
4.500.000 habitantes dos quais : 


NEGROS «não civilizados...... 4.300.000 — 95,61 % 

: 32.000 — 0,7 % 
137.000 — 30 % 
31.000 — 0,69% 


a) A população negra «não civilizada» 
forma a grande massa dos trabalha- 
dores das plantações, das empresas 
industriais, nas obras de trabalhos 
públicos e dos camponeses das al- 
deias indígenas deixados como re- 
servas de mão de obra. 

Esta população está submetida ao 
«Estatuto do Indígena» e não goza 
dos seus direitos de cidadão. 
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pópi oste por: Do seu salário em dinheiro o trabalhador 
ai Ade rolo iso praca noi negro ainda deve retirar o imposto que 
comerciantes e industriais, proprie- é de 245$00 por ano, ou seja cerca de 
tários de plantações alguns peque- 25% do seu salário anual. 
nos cultivadores entre os quais os 
Golonos. Não há qualquer dúvida sobre a existên- 


cia do trabalho forçado. 
c) A população mestiça é composta 


por alguns funcionários, alguns co- Bº — Existo também em Angola o trabalho 
merciantes, alguns proprietários de forçado para as mulheres e as crianças, 
plantações, operários e empregados. sobretudo para a conservação das estra- 
das do interior, sem qualquer salário ou 
3.º — Para o território de Angola só existem alimentação. 

dois sindicatos governamentais com a 
sua sede em Luanda e com delegacias 9.º — No que respeita aos dois sindicatos go- 
nas cidades capitais de distrito. Estes vernamentais dos trabalhadores negros 
sindicatos são: «civilizados» e dos brancos, basta as- 
sinalar que o Presidente do Conselho 
indi i Geral e o Presidente de Direcção, os 
E Aran ganeias o pmprogédos dois órgãos que dirigem os sindicatos, 


são nomeados pelo Governador Geral e 
o Ministro do Ultramar, e nãz são eleitos 


— O Sindicato Nacional dos Ferroviários, pelos trabalhadores. 


Metalúrgicos e Motoristas. 


10.º — Não há contrato colectivo do trabalho, 


4.º — Somente os trabalhadores brancos, mes- nem seguros sociais, nem abonos de fa- 
tiços ou negros «civilizados» têm direito mília, nem abonos de desemprego, pen- 
de se filiar nos sindicatos. (Há delega- sões de velhice ou de invalidôs. 


ções distritais que não permitem a filia- 


ao s trabalhadores negros «civiliza- 11.º — Por uma mesma categoria profissional, o 


trabalhador mestiço e o negro «civiliza- 
do» ganham cerca de metade do salá- 
5.º — Em cerca de 200.000 indivíduos ditos rio do seu camarada branco. 
«civilizados» o número de desemprega- 
dos é de cerca de 29.000 (14,5%). Evi- 
dentemente que não há abono de desem- 
prego nem ofício do desemprego. 


6.º — Todos os trabalhadores negros «não ci- 
vilizados» estão excluidos de qualquer 
organização sindical ou de defesa profis- 
sional. O recrutamento (contrato) destes 
trabalhadores para as plantações, fábri- 
cas, pescarias, estaleiros de trabalhos 
públicos, etc. é feito por intermédio dos 
dos chefes de posto ou dos administra- 
dores, perante uma licença de contrato 
emitida pela administração civil aos «con- 
tratantes» encartados. 

Inútil será dizer-vos que na quasi totali- 
dade dos casos, o contrato é forçado, os 


contratos feitos voluntariamente sendo 
raros. 


7.º — O dia de trabalho é pago aos trabalhado- 
res negros «contratados» a 3$30 (três 
escudos e trinta centavos) em média. 
Em 1958 foram pagos 340.818.000$00 a 
330.053 trabalhadores «contratados», 
para 26 dias de trabalho por mês. 


A este salário em dinheitó devemos jun- 
tar o valor da comida do trabalhador, que 
raramente ultrapássa 2850 a 3$00 por 
dia. Esta aliméntação é sempre má dó 


ponto de vista alimentar (farinha de E ; or dúvida sobre a existência do tra- 
mandioca ou de milho e às vezes um Aria gana ra 


: ip balho forçado, mesmo para as mulheres e crianças. 
pouco de peixe seco e de feijão). Aeee P ç 
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12º — As regiões em que a população africana 
é mais numerosa são designadas pelo 
Governo para o engajamento de traba- 
ladores «contratados». Esta população é 
assim arrancada às suas aldeias, às suas 
famílias, à sua actividade económica por 
períodos de trabalho forçado nunca infe- 
riores a 8 meses. 


13.º — Nas plantações agrícolas europeias 
(cana-de-açúcar, café, sisal, etc.) nas 
industrias coloniais (açúcar, pescarias, 
etc.) e nas minas, nomeadamente na 
Companhia dos Diamantes — os traba- 
lhadores contratados são sujeitos à 
mais violenta exploração. 


14.º — Um -regime furioso permitiu à classe pa- 
tronal benefícios fabulosos na agricultu- 
ra, indústria e no comércio. Mas a crise 
económica e financeira que decorre das 
condições do mercado internacional e da 
política colonial de miséria do Governo 
começa a fazer rebentar toda a estrutu- 
ra do território. As consequências mais 
pesadas desta crise recairão fatalmente 
sobre os ombros dos trabalhadores. 


Contudo o governo abafa os protestos, 
esconde a realidade, defende o seu po- 
der absoluto por uma censura severa 
sobre a imprensa, por pressões adminis- 
trativas e repressão policial. 


Nenhuma libertação é permitida ao povo 
de Angola e os trabalhadores estão par- 
ticularmente sujeitos à violência gover- 
namental. 


— Considerando que a Declaração de Filadélfia 
afirma que todos os seres humanos, seja qual for a 
sua raça, O seu credo ou sexo têm direito ao pro- 
gresso material e ao. desenvolvimento espíritual na 
liberdade e dignidade, na segurança economica e 
com igualdade de oportunidade; 


: 


UDOP DO mubIvaNaS f 


— Considerando por outro lado que a discrimi- 
nação representa uma violação dos direitos enun- 
ciados pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem; 


— Considerando que todo o conteúdo do arti- 
go 10.º e das suas alíneas e do artigo 6.º da Con- 
venção não são respeitados pelo Governo Colonial 
Português; 


Senhores Delegados : 


Os trabalhadores de Angola consideram como 
uma necessidade urgente : 


a) Desmascarar, perante esta assembleia da 
OIT a nefasta política de miséria do Gover- 
no colonial português; 


b) Reclamar a vossa intervenção para a aboli- 
ção efectiva do trabalho forçado, o aumento 
dos salários dos trabalhadores africanos, o 
respeito do princípio «a trabalho igual, sa- 
lário igual». 


c) Reclamar a vossa intervenção para que se- 
jam imediatamente restabelecidas as liber- 
dades cívicas e sindicais. 


Confiamos aos Senhores Delegados a nossa in- 
tervenção para forçar o Governo colonial português 
a respeitar escrupulosamente a convenção da OIT, 
como os vossos países se esforçam por fazê-lo. 


E obrigá-lo a declarar-se indigno de pertencer 
a esta organização. 


OS TRABALHADORES DE ANGOLA 


(Publicado pela FRENTE REVOLUCIONÁRIA 
AFRICANA PARA A INDEPENDÊNCIA NACIONAL 
DAS COLONIAS PORTUGUESAS — F.R.A.I.N. — 
formada pelo MOVIMENTO POPULAR DE LIBERTA- 
CÃO DE.ANGOLA e pelo PARTIDO AFRICANO DA 
INDEPENDÊNCIA DA GUINÉ dita portuguesa). 


pa 


DOBRA DO UILIRANA E; 


O CARNAVAL DA VITÓRIA 


Em 1978 voltamos ao Carnaval, Este é o Carna- 
val da vitória porque o nosso povo vai desenvolver a 
sua criatividade cultural, expandir a sua alegria e 
recordar traaiçoes que afirmam a personalidade ango- 
lana. O carnaval de 1978 concide com a expulsão dos 
carcamanos do território da República Popular de 
Angola em 27 de Março. Foi escolhida esta data por- 
que ayora o Varnavai é de todos : é nacional e popular. 
Havera testa de Cabinda ao Cunene e todos festejam 
o Carnaval, não como festa da Igreja ou da religião, 
mas como festa para divertir na alegria. 


Há cidades e localidades da nossa terra, onde o 
Carnaval sempre teve grandes tradições. Há outras 
que nunca ouviram falar nesta festividade. Devido à 
vitória da revolução, à orientação política do Partido 
o à correcta direcção do Governo sobre a cultura, este 
ano todas as Províncias de Angola vão celebrar o Car- 
naval. O Partido e o Governo esperam que nestes dias 
seja dado mais um salto em frente no desenvolvimento 
da cultura angolana. Que haja cada vez mais consciên- 
cia do papel da nossa cultura, que essas manifestações 
sejam sempre melhoradas e que no futuro apareçam 
formas novas e mais aperfeiçoadas de Carnaval. 


Este ano, a Comissão para os festejos do Carna- 
val com aval do Bureau Político, fez um estudo sério 
sobre a tradição carnavalesca, ouviu os mais velhos e 
os conhecedores de como era e como não era isso de 
Carnaval. Foram analisados alguns aspectos negativos 
que não deviam continuar, mas o principal da tradição 
carnavalesca vai existir: depois dos três dias de diver- 
timento haverá mais tarde a quarta-feira das mabangas, 


A ATENÇÃO DOS MILITANTES 


M. não recebeu ainda resposta. 


ber o B.M. em quantidade suficiente. 


para : 


Devido às inúmeras tarefas destes organismos do MPLA-Partido do Trabalho, B. 


Sabemos contudo que certas bancas do militante, certos Grupos e Comités de 
Acção, certas sedes da JMPLA ou das Organizações de Massas se queixam de não rece- 


«BOLETIM DO MILITANTE» — C, P. 3205 — Luanda 


Indicando quantos exemplares necessita e nós os enviaremos num embrulho se- 
parado, com indicação do destinatário e do número de exemplares, para a Comissão Polí- 
tica Provisória ou para a Comissão Directiva, através do DORGAN. Os camaradas só te- 
rão que ir levantar à C.P.P. e fazer o respectivo pagamento. É 


É DEVER DO MILITANTE LER E DIVULGAR A LITERATURA DO PARTIDO. 
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onde os intervenientes directos fecham o Carnaval com 
umas passadas e um copito. 


Este ano o Carnaval terá um novo conteúdo po- 
lítico. O Carnaval será essencialmente uma festa 
popular, festa nos bairros em parte, com percursos 
escolhidos pelos grupos ou pelo indivíduo que se mas- 
carou só para dançar. Esta será a grande vitória do 
Carnaval/78 : expontâneo e popular, naturalmente com 
um novo conteúdo político porque o povo já não terá 
de se subordinar aos gostos da burguesia colonial fina- 
da. A alegria do povo é a alegria da vitória contra os 
fantoches, os zairenses e o carcamanos. À alegria do 
povo é riso nas barbas do imperialismo derrotado. Por 
isso tem um conteúdo novo. O imperialismo queria fazer 
sofrer o povo com a guerra, a sabotagem económica e 
outras manobras, mas o povo resistiu e agora vai cantar 
e rir, incomodar o imperialismo que é marabú do povo. 


Camarada, vamos festejar o Carnaval/78, como 
uma festa popular em que a alegria deve dominar, não 
esquecendo porém que os inimigos da revolução ango- 
lana vão fazer tudo para perturbar a alegria do povo : é 
preciso estarmos vigilantes. 


Vamos volta ao nosso Carnaval. Há muitos anos 
já, o Camarada Presidente previu este momento quando 
escreveu : «Às marimbas e ao kissange/Ao nosso Car- 
naval havemos de voltar». Vamos alegrar os dias de 
Carnaval com disciplina e vigilância. Assim comemo- 
ramos dignamente a expulsão dos invasores da nossa 
terra. 


! 
« Boletim do Militante» já pediu às Comissões Políticas Provisórias e às Comis- 
sões Directivas que informassem se a quantidade de «Boletins do Militante» que rece- 
bem é suficiente e quantos desejavam receber. w 


Para superar este problema pedimos que cada organismo do MPLA ou organiza- 
ção de massas que deseje receber maior número de Boletins que escreva directamente 
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OS FESTIVAIS - SUA HISTÓRIA, QUANDO E 


“imperialismo norte americano com a sua conhecida 


Os Festivais Mundiais da Juventude e Estudan- 
tes contam com uma rica tradição de quase 30 anos 
no seio do Movimento Juvenil Estudantil Interna- 
cional. 


Surgiram depois da Il Guerra Mundial, conflito 
bélico provocado inicialmente pelas contradições 
inter-imperialistas e que foram dirigidas logo depois 
pelos poderes nazi-Fascistas, principalmente, contra 
o primeiro Estado socialista do mundo, a União 
Soviética. 


Nesse cenário histórico — com os vestígios des- 
vastadores daquela guerra ainda frescos — reuniram- 
-se em Novembro de 1945 em Londres, Capital da 
Grã-Bretanha, jóvens representantes de 63 Países na 
Conferência Mundial da Juventude. Nessa reunião, 
que deu origem à Federação Mundial da Juventude 
Democrática (FMJD), acordou-se também, na ela- 
boração de Festivais Mundiais. da Juventude e 
Estudantes. 


O objectivo essencial deste grande Movimento 
seria a Luta pela manutenção da Paz, contra o ressur- 
gimento do Fascismo, e pelo Desenvolvimento da 
Amizade entre todos os Jovens do Mundo sem 
destinção de raças, crenças religiosas, diferenças 
ideológicas, costumes e ideomas. 


Os Festivais foram, além disso, uma importante 
actividade para que os Jovens de todo o Planeta 
conhecessem as realidades dos nascentes Países 
Socialistas da Europa, servindo mais tarde para con- 
tribuir para romper com as restrições impostas pelo 


DD LBA DO UTI ANTAÇO 


politica de «tuerra tria». Manirestaçoes politicas, 
reunives de intercambio de experiências, actividages 
culturais, desportivas, assim como encontros de so- 
lidariedade com os HFovos em luta contra a explora- 
ção, foram os principais conteúdos dos primeiros 7 
Festivais Mundiais, sob o Lema de «Paz e Amizade». 


Deste modo o Movimento Internacionalista De- 
mocrático da Juventude iniciava uma rica tradição 
que, com a sua lucidez e beleza retlectiu nos seus 
arrerentes momentos os acontecimentos históricos 
que vive a Humanidade. 


O 1.º Festival teve lugar em Praga, Checoslová- 
quia, no verão de 1947, onde se juntaram jovens de 
22 países do Mundo. Nesse momento os participan- 
tes manifestaram-se contra a «Doutrina Truman» e 
condenaram o lançamento das bombas «utómicas 
contra as cidades japonesas de Hiroshima e Naga- 
zaki. 


O Il Festival realizou-se em Budapest, Hungria, 
em 1949, e o Ill em Berlim, RDA, em 1951. Esse 
último, além de manifestar a sua simpatia, reconhe- 
cimento e apoio para com o jovem Estado Socialista 
Alemão, que emergia possante das ruínas da bruta- 
lidade fascista e enfrentava com firmeza as contínuas 
agressões e violações do imperialismo, converteu-se 
numa grande manifestação de solidariedade com a 
luta heróica do Povo Vietnamita contra o colonialis- 
mo francês e com os patriotas coreanos que lutavam 
valentemente contra as forças invasoras do impe- 
rialismo americano. 


LDA DD ITU ATA 


PORQUE SURGEM 


O IV Festival em 1953, em Bucarest, Roménia, 
reuniu delegações de Paises do Mundo, que cele- 
braram com imenso rigozijo a Vitória do Povo Co- 
reano, sobre o imperialismo americano. 

Em 1955 o V Festival, teve por palco Varsóvia, 
Capital da Polónia. 

Nessa altura, o imperialismo norte-americano e 
seus aliados, vendo a profunda significação política 
e ideológica que, cada vez mais, iam adoptando os 
Festivais Mundiais, aumentaram a sua acção sabo- 
tadora contra eles chegando a proibições legais aos 
participantes, perseguições e até detenções de jo- 
vens assistentes ao regressarem aos seus Países. 

Ao conhecer-se a celebração do VI Festival Mun- 
dial em Moscovo em 1957, a reacção internacional 
aumentou de forma particular a sua campanha re- 
pressiva e difamatória. Apesar disso, o Festival de 
Moscovo reuniu 34 Mil delegados de 131 Países que 
romperam o cerco de isolamento criado pelo impe- 
rialismo e conheceram a verdade do 1.º País Socia- 
lista do Mundo. Esse Festival, significativamente o 
maior dos efectuados até ao momento, foi uma viva 
demonstração de Solidariedade com a União Sovié- 
tica e uma condenação da Juventude do Mundo da 
política imperialista e reacionária de «Guerra fria». 

A reacção internacional orquestrou então uma 
campanha de novo tipo, com vista a propagar que 
a celebração dos Festivais era possível pelo facto 
de tados se realizarem em Países Socialistas. 

Mas o VII Festival, celebrado em Viena, Áustria, 
em 1959, destruiu na prática essa campanha, ao 
reunir 18 Mil jovens de 112 Países num país capi- 
talista da Europa. 

O VIII Festival Mundial celebrou-se em Elsinquia, 
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Filândia, em 1962, portanto, noutro país não-socia- 
lista, e deu um novo golpe a essa campanha difama- 
tória imperialista. 

O IX Festival, realizou-se com grande êxito na 
acolhedora cidade de Sófia, Capital da Bulgária, no 
ano de 1968, com a assistência de 16 Mil Jovens. 

Seria Berlim, novamente, quem abriu as suas 
portas para receber mais de 25.600 delegados e 
convidados de 140 países que se reuniram em 1973, 
na bela capital da República Democrática Alemã 
(RDA) para celebrar o X Festival Mundial da Juven- 
tude e Estudantes, sob o Lema: «Pela Solidariedade 
anti-imperialista, a Paz e a Amizade». 


O conteúdo do carácter dos IX e X Festivais 
foi uma demonstração evidente de que esta impor- 
tantíssima manifestação constitui cada vez mais um 
nítido e preciso reflexo das mais justas e nobres 
aspirações da jóvem geração e do movimento demo- 
crático e progressista internacional, dentro da reali- 
dade social e política contemporânea. 


O X Festival de Berlim desenvolveu-se num 
contexto histórico caracterizado prêviamente pela 
mudança da correlação de forças em favor das 3 
grandes correntes revolucionárias que impulsionam 
c processo de transformação político-social e eco- 
nómico do mundo: a dos Países socialistas, o das 
lutas da classe operária dos países capitalistas e a 
dc vigoroso Movimento de Libertação Nacional mar- 
caram o avanço impetuoso das ideias revolucionárias 
dos povos, o que se e <nressou no X Festival como 
uma extraordinária rr nifestação dos objectivos 
comuns que unem os mais variados sectores das 
novas gerações, sob a bandeira da Solidariedade, da 
Paz e da Amizade. 
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HISTÓRIA DE ANGOLA 


— Elaborado pelo Centro de Estudos de História de Angola 
do Departamento Nacional de Museus e Monumentos 


IMPÉRIO LUNDA 


Como já se disse, em data muito incerta, cons- 
trtuia-se o Império Lunda, resultando do reagrupa- 
mento político de um conjunto de tribus que habita- 
vam um vasto território além Kassai, no País deno- 
minado KALLANYI, situado pois entre os Rios Kas- 
sai, Lulua, Sankuru. Essa transformação histórica 
que fez nascer o Império Lunda (1) é assinalada 
pelo aparecimento de uma classe dominante aristo- 
crática, em todo aquele território, os TUBUNGU (ou 
KABUNGUS) simbolizando a unidade tribal, com um 
soberano poderoso que geria superiormente o ter- 
ritório e equilibrava os interesses dos aristocratas 
contra os interesses dos pequenos camponeses. 


Alguns historiadores afirmam que esta transfor- 
mação histórica se teria operado a partir do século 
Vil ou seja pouco mais ou menos 6 séculos depois 
da generalização do artesanato do ferro na região. 


Certas tradições porém parecem situar o come- 
ço deste processo de formação de um Estado, muito 
mais recentemente, através no final do século XV 
ou princípio do século XVI. 


Durante vários séculos o Império Lunda sofreu 
profundas transformações e expandiu-se ou des- 
membrou-se em parcelas ou em Reinos diferentes. 
Por outro lado a formação económico social da so- 
ciedade de classes desta zona do continente, durante 
o período da antiguidade que antecede a influência 
portuguêsa (que entretanto já se fazia notar na Cos- 
ta e no Reino do Kongo) alargava-se. Assim apare- 
ceu nessa zona além Kassai, além do Império Lunda, 
o Reino Lubz, o Reino de Kazembe. O primeiro con- 
traiu no século XVI uma forte aliança com o Império 
Lunda. O segundo era uma dependência deste Impé- 
rio. 


(1) — Império ou Reino, A designação Império tem sido 
proferida até agora e foi usada pelo explorador 
português Henrique de Carvalho; Ela exprime 
o espanto que causou a este viajante, a grandeza 
do País Lunda; 


A PENETRAÇÃO NO TERRITÓRIO ANGOLANO 


O primeiro Império Lunda, diz a tradição (2), 
chamava-se Tchinawegi Kantange e reinou como se 
disse, no final do século XVI. Tchinawegi foi suce- 
dido no trono por seu filho Mwaku. Por morte do 
Mwaku sucedeu o filho deste, chamado lyala, ao 
cual sucedeu ainda o filho, Nkonde A Matidi. 


Este soberano Nkonde a Matidi, teve vários fi- 
lhos dos quais dois, TCHINGURI e TCHINYANA 
entraram em contradição com o pai. Teve ainda uma 
filha, LWEGI, e um filho mais novo chamado DYULU, 
que jogaram papel importante na história dos Lundas. 


Por morte do NKONDE A MATIDI, subiu ao 
trono da Lunda a princesa LWEGI (figura 1) o que 
teria desagradado aos dois príncipes contestatários 
TCHINGURk e TCHINYANA e a uma parte da nobre- 
za (aristocracia) dos TUBUNGU da Lunda. 


Por essa data segundo as mesmas tradições, 
apareceu na capital da Lunda que então se chamava 
KAPANGA, um príncipe Luba, chamado Tchibinda 
Hunga (figura 2) que recebido na corte de LWEGI, 
acabou por casar com esta princesa apesar do desa- 
cordo dos dois príncepes contestatários e de seus 
seguidores. 


TCHIBINDA ILUNGA apresentou-se com as se- 
guintes palavras : «Eu sou o caçador Ilunga. Esse é 
o meu nomel Venho de Kisale; o meu irmão mais 
velho é llunga WALWEFU, que é Rei dos Lubas do 
lago Lupemba. O seu desejo é conquistar terras e 
matar os povos com as suas armas; mas eu, com a 


Princesa Lwegi 
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minha arma, prefiro matar animais; não mato gente. 
O nosso pai é o Rei KALALA ILUNGA que conquis- 
tou todo o País de KONGOLO MWANA, a terra de 
MUKULU do LOMAMI. E o nosso avô era BITI 
TCHILUWE que era famoso em toda a terra Luba. 
Por isso eu não sou PLEBEU (2). Eu posso ser 
um Caçador, mas sou um PRÍNCIPE!...» O papel que 
a tradição atribue ao Príncipe llunga, sugere uma 
vez mais, como aconteceu no Kongo, que dois povos 
importantes se associam pela guerra (alusão à vo- 
cação de conquistador do irmão, Ilunga Walwefu) 
e finalmente, ao nível das classes dominantes, con- 
tratam alianças pelo casamento. Efectivamente há 
referências a uma invasão Luba ao Império Lunda 
pelos séculos XVI ou XVII. 


Em consequência desta aliança ou desta guerra, 
uma parte dos Lundas conduzida pelo Príncipe 
TCHINGURI, atravessou o Rio Kassai e fez uma lon- 
ga viagem fixando-se nas margens do Kwango 
(afluente do Zaire, que separa Angola da República 
Zairense) entre 1606 e 1630. Nessa zona, diz-se, 
NGOLA KILWANGE, Rei do NDONGO, teria impedi- 
Ea o avanço de TCHINGURI que desejava chegar à 

osta. 


Entretanto, e por essa razão, nas margens do 


Kwango fixou-se o povo de TCHINGURI (ou KIN- | 


GURI) que foi denominado Bângala. 


Ao'mesmo tempo o Príncipe TCHINYAMA, com 
numeroso contigente de homens, subiu o Kassai e 
foi instalar-se nas terras do Lobalo ou Luval. Aí teria 
provavelmente encontrado gente de língua- Ngan- 
guela na qual a sua formação se teria integrado. 


Um dos seus chefes, SALUSEKE, caminhou 
mais para SW e instalou-se nas margens do Rio 
Luena, afluente do Zambeze. TCHINYAMA instalou 
a sua capital nas nascentes do Zambeze num lugar 
chamado MWEWE. Daí ele tentou instalar numa 
vasta zona a sua influência e integrou no seu Reino 
várias Províncias que distribuiu a alguns dos seus 
nobres, tais como NCHILEMO, SAKANE, BUNDU, 
KAPUNDU, KAYEMBE, KASWEKA, SULUKISHE, 
NYAXATOLE, MUFINDE e outros. 


“Também por essa data as tradições populares, 


referem-se à viagem da facção Tchokwe, do povo. 


que acompanhava TCHINYAMA. Essa facção Tcho- 
kwe, a que se tem chamado talvés impropriamente 
TRIBU TCHOKWE, abandonou o povo de TCHINYA- 
MA perto da actual vila de Lumeje, na margem do 
Kassai e caminhou até ao Kwanza na pougada de 
TCHINGURI, onde se desviou para o Norte, viagem 
cujo caminho é ainda incerto para nós. Sabe-se no 
entanto que os Tchokwe eram chefiados por DUMBA 
WATEMBO e que se instalaram num território de- 
nominado TCHIBOKO. 


A facção Tchokwe veio ainda a dividir-se, dando 
origem aos MINUNGOS. Outros povos de cultura 
Lunda atravessaram ainda o território agitado do 
Nordeste Angolano. Assim, referem-se as tradições 
aos SONGOS que mesmo antes dos BANGALAS de 
KINGURI teriam atravessado o Kassai no século XVI 
para se instalarem, entre os rios Kwanza e Kwango 
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Príncipe Luba chamado Tchibinda Lunga 


vindo a constituir uma das formações do território 
TCHIBOKO. 


A DOMINAÇÃO LUNDA 
SOBRE OS NOVOS ESTADOS 


Pouco após estas viagens que ocuparam o ter- 
ritório de Angola que se distribui pelas actuais pro- 
víncias de Lunda, Moxico e Malange, o Império Lun- 
da reagiu a esta dispersão, enviando os seus gover- 
nadores para os novos territórios, governadores que 
se donominavam KAUNGULAS E MUKWELENGUES 
e que impunham uma verdadeira tirania sobretudo no: 
território TCHIBOKO, pelos impostos obrigatórios, 
pelas licenças de caça, pelos confiscos, etc. 


O CONTEXTO REGIONAL, 


Enquanto falamos do Reino do Kongo e mesmo 
do Império Lunda e suas contradições com os Lubas, 
verificamos que o colonialismo e os portugueses, ou 
ainda não chegaram à África ou não exercem ainda 
influência decisiva. 


- No entanto, já não se pode compreender as mi- 
grações dos Songos, de KINGURI dos Bangalas, de 
NDUMBA WATEMBO e os seus Tchokwe, sem o 
comércio de escravos e de armas de fogo instalado 
pelos portugueses apartir de Luanda (final do sécu- 
lo XVI). 


Os Cchokwe, os Bangalas e os Sossos, eram é 
certo, originariamente, povos agricultores e grandes 
caçadores, mas já no Império Lunda todos esses 
povos tinham atingido um alto nível .de produtivida- 
de quer na agricultura, quer no artesanato, sobretudo 
do fero, da madeira, da olaria, da tecelagem, etc. Eram 
também grandes caçadores. 


Enfim, no Império Lunda, como no Reino do 
Kongo a produção social criara um importante exce- 
dente de que se apoderavam os senhores, os Mwa- 
tas, os Tubungus, os Kaungulas e outras categorias 
aristocráticas. 

(Conclui na página 19) 
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ESTEVE PRESENTE 


| SEMINÁRIO NAGIONAL DE GOOPERAÇÃO AGRÍCOLA 


Na cidade do Luena, Moxico, de 27 de Fevereiro 
a 1 de Março, o Departamento de Reconstrução 
Nacional — DRN — do Comité Central do MPLA- 
-Partido do Trabalho, levou a feito o 1.º Seminário 
Nacional de Cooperação Agrícola, 


Presentes, delegados de quase todas as Pro- 
víncias do nosso País, representando as estruturas 
locais do Partido, do Ministério da Agricultura e 
representantes de camponeses organizados em 
cooperativas. 


Participaram também delegados de diversos 
departamentos do Comité Central do Partido — 
DRN, DEPI, DORGAN; da Juventude do Partido; da 
OMA; dos Ministérios da Agricultura, da Construção 
e Habitação, do Comécio Inteno e do Conselho 
Nacional de Cultura. 


Na manhã do dia 27, o Cda. Armando Ndembo, 
membro do C.C. e Comissário Provincial do Moxico, 
fez a abertura oficial, explicando os objectivos e 
os motivos da realização do Seminário, incluindo 
na palavra de ordem: «1978 — ANO DA AGRICUL- 
TURAp». 


Fizeram parte da mesa, além do Cda. Armando 
Ndembo, os Cdas. Celestino Chinhama (Faísca), 
Domingos António Neto (Kota Neto), membros 
suplentes do C.C.; o Cda. Lopes Teixeira (Tutu), 
director Nacional do DRN e os camaradas represen- 
tantes dos Departamentos do Partido e dos diversos 
ministérios, presentes. 


Iniciados os trabalhos, foram constituidos três 
grupos de trabalho, que discutiram separadamente 
os diversos documentos apresentados pela Comis- 
são Preparadora do Seminário do DRN. 


Os temas apresentados versaram:: 


1 — Caracterização da estrutura da Produção 
Agrária do Campesinato em Angola; 


2 — Linhas gerais de orientação para a Coope- 
ração agrícola; 


3 — O papel do Partido e do aparelho de Estado; 
4 — Compra e abastecimento no campo. 


Várias foram as alterações aos documentos 
propostos pelos delegados, fruto das discussões, 
gas críticas e análises efectuadas. É importante real- 
çar que a presença dos delegados, vindos de todo 


o País, permitiu uma frutuosa troca de experiências e 
de análise geral do trabalho efectuado. 


Se bem que muitos dos problemas apresen- 
tados sejam de carácter geral, outros só podem ser 
resolvidos ao nível restrito de uma Província, ou 
então a solução apresentada para uma região nem 
sempre serve para outra. 


E é aqui, fundamentalmente, que está a impor- 
tância de encontros deste género. As orientações 
do Partido e dos Ministérios nunca devem ser exe- 
cutadas mecanicamente, sem atender às condições 
específicas de cada região. 


Com carácter geral são vários os problemas, 
mas os camaradas delegados deram sempre especial 
relevo aos problemas políticos. 


Vemos, por exemplo, que a actuação dos di- 
versos organismos políticos e do aparelho de Estado 
não é coordenada e planificada de forma a que essa 
actividade seja sentida pelo camponês como um 
todo. Ou seja, não existe por vezes, a unidade na 
acção dos diversos organismos, necessária ao bom 
andamento do trabalho. 


O problema da burocracia ainda existente, tan- 
tas vezes focado pelos nossos dirigentes, em 
especial o Cda. Presidente, é um factor que provoca 
a desmobilização dos camponeses. 


O trabalho político-ideológico não está a ser 
levado a cabo como devia ser, é insuficiente e não 


“chega para mobilizar os camponeses. 


O o dota 


Estes três problemas conjugam-se na agudiza- 
ção das dificuldades e fazem com que os campo- 
neses se sintam sem apoio e os seus esforços sem 
resposta. 


Por se ter consciência das principais questões 
que se põem no campo da cooperação agrícola, por- 
que se pode, finalmente, analisar os erros e criticar 
a situação, puderam os delegados, ao seminário pro- 
por aos órgãos superiores do Partido uma série de 
medidas, que urge serem apreciadas. 


As «Linhas Gerais de Orientação para Coopera- 


ção Agricola» pretendem ser um contributo para 
o avanço na organização e aumento da produção e 
produtividade na agricultura. 


É um contributo para que haja uma evolução 
gradativa, tendo em conta as transformações das 
relações de produção na Agricultura, o aperfeiçoa- 
mento das técnicas agrícolas e a educação ideoló- 
gica e técnica dos camponeses e quadros agrícolas. 


Há que ter em conta o trabalho já realizado, 
avançar rapidamente onde as condições objectivas 
já estão criadas e evoluir sempre para formas supe- 
riores de organização, que permitam um apoio ma- 
terial e técnico eficaz 


Daí que o papel do Partido é fundamentalmente: 


| ha orientação do movimento cooperativo, na mobili- 


zação, esclarecimento e agitação, no trabalho político 
e ideológico, na formação de quadros políticos, no 
acompanhamento e controlo da execução das arien- 
tações através dos organismos locais e, principal 
mente, na organização de estrutura do Partido no 
seio dos camponeses. 
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O papel do aparelho de Estado, integra-se ple- 
namente na orientação geral, definida pelo Partido, 
de que «a agricultura é a base do nosso desenvol- 
vimento e a indústria o factor decisivo». 


A sua acção deverá ser conjugada e orientada 
pelo Partido e abrange diversos Ministérios, nos 
campos da agricultura, comércio e abastecimento, 
transportes, construção, educação, saúde, indústria, 
tendo sempre a preocupação que se deve chegar 
rapidamente às comunas e povoações, onde os pro- 
blemas se acentuam e são mais sentidos. 


Da análise de todos estes problemas e outros 
mais concretos de carácter técnico, sairam os do- 
cumentos finais do Seminário, a serem apresentados 
ao Bureau Político do C.C. e, também, o comunicado 
final (que pode ser lido na «Actividade Partidária»), 
que foram aprovados em Plenário no dia 1 de Março. 


O Plenário foi presidido pelos Cdas. José 
Eduardo dos Santos, secretário do C.C. para o DRN 
e Primeiro Vice-Primeiro Ministro; Armando Ndembo 
e Lopes Teixeira (Tutu). 


* Estiveram também presentes os cdas. Kota 
Neto e Celestino Chinhama, o 3.º Vice-Primeiro Mi- 
nistro, Cda. Pedro Van Dúnem (Loy); o Ministro e 
o Vice-Ministro dos Transportes, o Ministro da In- 
dústria e Energia; o Ministro da Saúde, o Vice-Mi- 
nistro da Agricultura, bem como representantes dos 
Departamentos e Ministérios. 


Ao Plenário seguiu-se a sessão de encerramen- 
to, que teve a participação dos Pioneiros do Moxico, 
que apresentaram danças, encerrando o Cda. José 
Eduardo com um discurso, de que se podem le: 
extractos neste Boletim. 
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PROVÍNCIA DA LUNDA 


Durante os longos anos de luta pela indepeon- 
dência, o MPLA soube correctamente adoptar os mé- 
todos mais justos para fazer face ao inimigo directo, 
opressor e explorador do nosso Povo — o colonia- 
lismo Português. Vencemos este inimigo porque a 
nossa capacidade e métodos de luta foram sem dúvi- 
da superiores aos dos colonialistas, 


Agora, perante as tarefas da Reconstrução Na- 
cional e as grandes diiiculdades que nos são impos- 
tas pelos agentes internos e extermos do imperialis- 
mo hoje mais do que ontem, o MPLA-Partido do 
Trabalho bate-se a todo o momento pela procura dos 
métodos mais eficazes que garantam o êxito desta 
fase de Reconstrução Nacional para a concretização 
do nosso objectivo estratégico — a construção do 
Socialismo. 


Para o efeito, a 1.º Reunião Plenária do Comité 
Central do MPLA-Partido do Trabalho decidiu nomear 
um membro do C.C. para coordenar cada uma das 
provínciais. Ele deverá orientar todas as actividades 
políticas, economicas e sociais da província. 


Nesta base, para a província da Lunda foi no- 
meado o Cd." António dos Santos França (NDALU), 
membro do C.C. e do Bureau Político do MPLA-Par- 
tido do Trabalho que fazendo-se acompanhar do Cd.” 
Bermardo de Sousa também membro do €C.C., des- 
locou-se de 2 a 5 de Março à esta província em vi- 
sita de trabalho, onde teve contactos com o Povo 
daquela região, inteirando-se de alguns problemas 
como a falta do sal e do não abastecimento cons- 
tante de outros artigos de primeira necessidade. 


Mas o objectivo da viagem destes responsáveis 
não se tratava apenas de ter alguns contactos com 
o Povo, mas sim, realizar todo um trabalho junto dos 
militantes do MPLA-Partido do Trabalho com vista a 
efectuar-se uma proposta ao Comité Central, dos mi- 
litantes que constituirão o Comité Provincial do Par- 
tido da Província da Lunda, 


Assim, durante a estadia daqueles dirigentes 
nesta província, visitaram demoradamente alguns 
Munícipois entre os quais se salienta o de Dala e o 
município do Lukapa onde estiveram reunidos com 
os responsáveis locais do MPLA-Partido do. Trabalho. 
Estas reuniões tiveram como objectivo esçlarecê-los 


para se pronunciarem numa reunião provincial de 
responsáveis sobre os camaradas que constituirão 
tal organismo do Partido. 


Dada a sua importância e para servir de base 
de orientação dos responsáveis locais, aqueles diri- 
gentes não deixaram de lembrar os deveres do mem- 
bro do Partido e as qualidades exigidas para se per- 
tencer ao Comité Provincial do Partido. 


Na reunião provincial dos responsáveis foram 
apresentadas as propostas que se encontram neste 
momento em apreciação pelos organismos superio- 
res do Partido. 

Aqueles membros do C.C. estiveram ainda reu- 
nidos com todos os delegados dos ministérios, res- 
ponsáveis das FAPLA e com os responsáveis da or- 
ganização da Juventude do Partido onde se inteira- 
ram também das dificuldades que cada um dos or- 
ganismos atravessa. Depois desta intensa actividade, 
terminou a visita com a realização dum comício na 
capital da Lunda onde os camaradas Ndalu e Ber- 
nardo de Sousa fizeram referência às grandes difi- 
culdades que o País atravessa, adiantando que só 
aumentando os nossos esforços no trabalho pode- 
remos ultrapassar esta situação. 


Contudo é de realçar, o entusiasmo com que 
o Povo recebeu aqueles dirigentes, a grande adesão 
que manifestaram ao Partido e ao camarada Presi- 
dente Agostinho Neto, pois demonstraram a sua fir- 
meza de vencer as tarefas da Reconstrução Nacional 
apesar das dificuldades de toda a ordem, 


No entanto, um dos principais problemas que 
muito tem afectado aquele Povo é a monocultura, 
isto é, o cultivo dum único produto em toda a pro- 
víncia — a mandioca e quase sem moagem em rela- 
ção a quantidade que é cultivada. 


E sendo este o Ano da Agricultura definido pelo 
Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho deve 
merecer a maior preocupação de todos por um lado 
aumentando os nossos esforços para garantir o êxito 
na realização desta grandiosa e importante tarefa e 
por outro lado no sentido de tornarmos esta e outras 
províncias auto-suficientes, isto é cultivando os pro- 
dutos de primeira necessidade nesta ou naquela zona 
onde podem ser cultivados mediante um plano defi- 
nido pelo nosso governo, 
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TEXTOS PARA ESTUDO NOS GRUPOS DE ACÇÃO 


(Continuação) 


DO ESTÁGIO DOS ASPIRANTES 


Artigo 13.º — A passagem de um membro à qua- 
lidade de militante do Partido, está condicionada ao 
estágio na condição de aspirante. 


Isto quer dizer que os membros do Partido só 
podem passar à categoria de militantes se durante o 
estágio na categoria de aspirante confirmarem o título 
de membro do Partido, isto é, se preencherem os re- 
quisitos enunciados na 1.º parte do capítulo Il (dos 
membros) e se cumprirem rigorosamente com os deve- 
res estabelecidos para todos os membros do Partido, 


O membro do Partido para passar à categoria de 
- militante deve, no período de estágio, demonstrar um 
comportamento exemplar, demonstrar qualidades políti- 
cas e morais que sirvam de espelho aos seus camaradas 
e ao Povo, demonstrar preocupação pelo estudo e apli- 
cação do Marxismo-Leninismo, espírito de disciplina e 
capacidade de iniciativa, espírito de dedicação e fide- 
lidade ao MPLA-Partido do Trabalho e ao Povo, capaci- 
dade de crítica e auto-crítica, a coragem política de 
criticar os erros e as deficiências etc.. 


Art. 13.º — 1, — Para se poder garantir uma com- 
posição maioritária da classe operária no Partido, esta- 
belece-se que o período do estágio para os operários 
e combatentes das FAPLA provenientes da classe 
operária, é de um ano. Para os estagiários pertencentes 
a qualquer outra camada social o periodo de perma- 
nência como aspirante é de dois anos. 


Esta disposição é no sentido, como ela própria diz 
de garantir uma maioria de operários no seio do Partido. 


O MPLA-Partido do Trabalho é o Partido de van- 
guarda da classe operária, pelo que a sua principal base 
de recrutamento é o operariado. Com efeito, a classe 
operária é a força de vanguarda tanto do ponto de vista 
ideológico, como do ponto de vista da capacidade de 
oganização e de disciplina, o que já não acontece com 
as olitras classes que constituem a base social de 
apoio do Partido e, nomeadamente, com a intelectua- 
lidade. 


Portanto para haver mais operários no Partido de 
forma a serem o garante da sua coesão ideológica e 
orgânica e, consequentemente, da sua unidade de acção, 
este ponto estabelece que: 


— O estágio para os operários e soldados vindos 
da classe operária seja de um ano. 


— (O estágio para os camponeses, intelectuais e 
outros trabalhadores seja do dois anos, quer dizer, estes 
elementos permanecerão na categoria de aspirantes 
durante dois anos. 


Art. 13.€ — |, — Durante o estágio, o comporta, 
mento e o trabalho do aspirante devem ser analisados 
sistemáticamente pela célula em que está integrado. 


Todos os militantes da célula deverão contribuir 
para a integraçãão do estagiário nas actividades do 
Partido, para o aumento do seu nível ideológico e poli- 
tico e para a realização das tarefas que lhe estão 
contiadas. 

O aspirante milita (funciona) numa célula do 
Partido. E esta que tem a missao de analizar atenta- 
mente a evolução do camarada, ver se ele realiza pro- 
gressos, quais as deficiências que possui, quais as 
qualidades que evidencia, qual o seu comportamento 
em relação aos seus camaradas e em relação ao Povo, 
se se dedica com atinçco ao trabalho e cumpre as tarefas 
que lhe são atribuídas etc.. 


Por outro lado, os militantes da célula do Partido 
tevem criar todas as condições para que o estagiáriô 
se integre rápidamente nas actividades do organismo, 
tenha possibllidade para aumentar a sua formação 
ideológica e politica e para que realize, sem dificulda- 
des de maior, as tarefas que lhe são atribuídas. 


Art. 13.º — 3, — No final do período de estágio, a 
de Militantes do Local de Trabalho, convocada para o 
actividade do aspirante será analisada em Assembleia 
efeito. 


A assembleia poderá decidir : 


— 8) — Aprovar o estagiário como militante, desde 
que pelo menos 2/3 dos militantes presentes votem 
nesse sentido; 


— b) — Prolongar o estágio por mais um ano, 
caso exista qualquer razão válida que impeça a apro- 
vação do estagiário como militante; 


— C) — Não aprovar o estagiário como militante 
se se concluir que não reune as condições e os requi- 
sitos necessários. 


Neste caso o estagiário mantém-se na categoria 
de aspirante podendo candidatar-se a militante dois 


- anos depois da data em que tiver concluído o primeiro 


estágio. 


Nenhum cidadão pode candidatar-se a militante do 
Partido mais de três vezes. 


— Acabado o estágio, reune-se numa Assembleia 
de militantes do Local de trabalho, com objectivo de 
analizar a actividade e o comportamento do estagiário. 

Esta Assembleia poderá tomar 3 tipos de decisões: 

— Aprovar a passagem do estagiário (Aspirante) 


(Canclui na pág. 19) 


FORMAÇÃO TEÓRIGA 


(Texto de Nadejda Krupskaia, publicado 
in «Recordações de Lenine», 1930); 


Viadimir Ilich votova um escrupuloso cuidado.a 


tudo quanto fazia. Nao desdenhava as pequenas tare- . 


fas preparatonas, necessarias para os Seus trabalhos. 
E quanto maior a importancia atribuida a um trapaino, 
maior O cuidado posto nos pormenores, mesmo os 
mais insigniticantes. 


Ao ver as dificuldades que, nos fins do século 
passado, se levantavam à puviicação na Russia de 
um jornal ciandesuno, editado reguarmente, e consi- 
derando de extrema importancia propaganuisiica e 
organizativa, a existência de um jornal de carácter 
pan-russo que explicasse, numa perspectiva marxis- 
ta, todos os acontecimentos, todos os factos da vida 
quotidiana na Kússia, onde o movimento operário 
adquira de dia para dia proporções cada vez mais 
ampla, Vladimir Ilich decidiu, depois de seleccionar 
um grupo de camaradas, partir para o estrangeiro 
com o propósito de organizar aí um jornal deste tipo. 
A Iskra toi concebida e organizada por ele. 


Preparava cuidadosamente cada um dos núme- 
ros: pesava cada frase, cada palavra. E, pormenor 
característico: ele mesmo se encarregava da revisão 
das provas. Não que não tivesse revisores que se 
encarregassem disso (eu próprio aprendi a fazê-lo 
com rapidez), mas porque receava que algum erro 
escapasse. Lia os granéis, passava-mos depois e, 
finalmente, relia-os uma segunda vez. 


Era esta a sua maneira de proceder em tudo. 
Estudava atentamente a estatística dos (zemstvos)!. 


Encontram-se nos seus cadernos numerosos qua- 
dros estatísticos tislmente copiados. Quando -depara- 
va com cifras de particular importância, cnegava & 
conferir o total das parcelás alinhadas. Lenine dava 
grande atenção a cada facto, a cada número; Se não 
estava totalmente seguro da exactidão dos dados 
recusava-se a tirar qualquer ilação. 


Esta tendência para fundamentar as afirmações 
em factos reais manifesta-se de uma maneira flagran- 
te nos seus primeiros folhetos: A Propósito das Mul- 
tas, A Propósito das Greves, A Nova Lei das Fábri- 
cas. Lenine nada impõe ao operário, limita-se a de- 
monstrar com factos indesmentíveis. Alguns cama- 
radas consideravam esses folhetos demasiado pro- 
lixos. Os trabalhadores, em contrapartida, considera- 
vam-nos imensamente convincentes. O importante 
texto de Lenine escrito na prisão, O Desenvolvimento 
do Capitalismo na Rússia, contém uma enorme mas- 
sa de materiais. Lenine em cuja a leitura de O Ca- 
pital teve um papel decisivo, recordava que Marx 
baseara as suas conclusões numa quantidade co- 
lossal de factos. 


Lenine não se fiava na memória, embora a sua 
fosse excelente. Nunca citava de cor, «de maneira 
aproximada»; era sempre com a maior precisão que 
o fazia. Examinava montes de documentos (lia e es- 
crevia com uma rapidez extraordinária), mas o que 
pretendia memorizar, anotava-o nos seus cadernos 
de apontamentos, nos quais se conservavam nume- 
rosíssimas transcrições. Uma vez, depois de folhear 
o meu opúsculo Organização da Auto-Educação, 
observou-me que não tinha razão ao dizer que apenas 
se deve anotar o imprescindível. A experiência leva- 
va-o a pensar de maneira diferente. Relia por diversas 
vezes o que anotava, como o atestam as numerosas 
notas marginais, as passagens sublinhadas, etc., etc. 


Se o livro pertencia, limitava-se a sublinhar o 
mais importante, a escrever anotações à margem, 
assinalando-as com um ou mais traços consoante a 
importância do assunto. Relia sempre os seus artigos, 
anotava-os, sublinhava o que lhe tivesse sugerido 
uma nova ideia e apontava o número da página na 
capa do texto. Era assim que organizava a memória. 
Recordava-se sempre do que tinha dito, em que cir- 
cunstâncias, em que polémica e com quem. Nas suas 
obras, discursos e artigos, acham-se poucas repeti- 
ções, ainda que nos artigos de Ilich, escritos ao longo 
de vários anos, encontremos as mesmas ideias fun- 
damentais. Todas as manifestações do seu pensa- 
mento possuiam uma marca pessoal de unidade e 
de consistência. Não se trata apenas de uma simples 
repetição do que anteriormente fora dito. A mesma 
ideia fundamental surge adaptada a novas condições, 


et 


a outras situações concretas, que explicam aspectos 
novos do problema. 


Recordo-me de quando lIlich.ficou doente, con- 
versá-mos um dia sobre os volumes da sua obra 
acabados de editar, de como neles se reflectia a 
experiência da revolução russa e do importante que 
era tornar acessível essa experiência aos camaradas 
dos outros países, utilizando esses volumes para 
ilustrar como a sua ideia central aparece aí inevita- 
velmente de maneiras distintas, de acordo com cir- 
cunstâncias históricas variáveis. Ilich encarregou-me 
de procurar um camarada que assumisse a respon- 
sabilidade de tal trabalho. Até à data, apesar disso, 
não o foi feito. 


Lenine estudava atentamente a luta revolucio- 
nária do proletariado mundial, já brilhantemente ana- 
lisada nas obras de Marx e de Engels, que Lenine lia 
e relia em cada nova etapa da revolução. Conhece-se 


a enorme influência que Marx e Engels tiveram sobre 
Lenine. Mas seria importante ver em quê e de que 
maneira o seu estudo ajudou Lenine a apreciar cada 
momento concreto e as perspectivas do desenvolvi- 
mento de cada etapa da nossa revolução. Tal inves- 
tigação (que ainaa não toi teta) pora em relevo 
a contribuição da experiência do movimento revolu- 
cionário internacional para as previsões de Lenine. 
Essa investigação seria tremendamente útil para 
aqueles que se interessam em saber como Lenine 
trabalhava, como lia a obra de Marx e Engels, e o 
que deles aprendeu para a direcção e apreciação das 
nossas lutas. Tornaria evidente a enorme influência 
que a experiência da luta da classe operária dos 
países industrialmente mais avançados teve na 
nossa revolução, em todo o nosso movimento revo- 
lucionário. Provar-nos-ia que a revolução russa, todo 
o nosso esforço e a nossa obra de edificação são 
parte integrante da luta do proletariado internacional 
e mostraria o que Lenine assimilou da experiência 


DOLL DO MTDTPA TA 


de luta revolucionária internacional do proletariado, 
e como assimilou e aplicou essa experiência. Eis o 
que antes do mais devemos procurar aprender em 
Lenine. 


Lenine estudava apaixonadamente a experiência 
de luta revolucionária do proletariado internacional. É 
difícil imaginar alguém mais avesso aos museu do 
que ele. A balbúrdia dos objectos expostos deprimia- 
-0. Dez minutos bastavam para o fatigar por comple- 
to. No entanto, uma excepção houve que me ficou 
gravada na memória: a visita à exposição sobre a 
revolução de 1848, efectuada em dois casebres de 
um histórico bairro operário de Paris. Haviam de ver 
o profundo interesse com que Lenine a percorreu, 
observando as coisas mais insignificantes, que eram 
para ele pedaços vivos da luta viva. Quando visitei 
o Museu da Revolução imaginei Lenine a debruçar-se 
curiosamente sobre cada objecto exposto. 


Foram várias as vezes em que Lenine analisou 
por escrito como utilizar a experiência de luta revolu- 
cionária do proletariado internacional. Por exemplo, 
quando Kautsky (*) publicou, a propósito da revolu- 
ção de 1905, o opúsculo As Forças Motrizes e as 
Perspectivas da Revolução Russa, Lenine apreciou-o 
tanto que mandou imediatamente traduzi-lo, corrigiu 
a tradução, escreveu um prefácio entusiasta, encar- 
regou-me de, sem demora, editar o folheto e de lhe 
rever as provas. À nossa tipografia legal conseguiu 
compô-lo em três dias, com grande dificuldade e ti- 
vemos de ficar esses três dias seguidos na tipografia, 
aguardando as provas. Ilich sabia contagiar quantos 
o cercavam com o seu entusiasmo. Depois de ter 
exposto as ideias que o opúsculo de Kautsky lhe 
sugerira, depois de ter escrito o prefácio impunha-se 
pôr de parte tudo o mais e não abandonar a tipogra- 
fia enquanto o- folheto não ficasse pronto. Agora, 
passados vinte anos, recordo ainda a sua capa cin- 
zenta, os caracteres impressos, os erros emendados, 


as palavras ardentes de Ilich e os últimos parágrafos 
do prefácio. 


«Para terminar, umas quantas palavras acerca 
dos prestígios. Os marxistas não podem comparti- 
lhar do habitual ponto de vista dos intelectuais 
radicais nem da sua posição pseudo-revolucionária: 
Nenhum prestígio, nenhuma autoridade, Não. A 
classe operária que trava no mundo inteiro uma luta 
difícil e tenaz pela sua emancipação total, tem neces- 
sidade de prestígios e autoridades, mas, isso é 
evidente, só no sentido em que o operário jovem 
necessita da experiência dos mais velhos lutadores 
contra a exploração e a opressão, dos lutadores que 
perticiparam em muitas greves e em várias revolu- 
ções, adquirindo por isso uma massa de tradições 
revolucionárias e uma ampla visão política. Os pro- 
letários de cada país precisam da autoridade da luta 
mundial do proletariado. Necessitamos da autoridade 
dos teóricos da social-democracia mundial para 
elaborarmos o programa e a táctica do nosso Partido. 
Mas, evidentemente, esta autoridade nada tem em 
comum com os prestígios oficiais da ciência burguesa 
e da política policial. Esta autoridade é a autoridade 
de uma luta mais diversificada reflectida sobre as 
próprias fileiras das hostes socialistas em todo o 
mundo.» 


No prefácio de As Forças Motrizes da Revolu- 
ção Russa, Vladimir Ilich sublinhou o acerto com 
que Kautsky observou a revolução russa ao dizer: 


«Procederemos bem se assimilarmos a ideia de 
cue estamos perante novas situações e problemas 
inteiramente novos que não podemos analisar de 
modo rotineiro.» 


No seu prefácio, Ilich combate firmemente a 
aplicação de fórmulas estereotipadas às situações 
novas. Como sabemos, Kautsky, na sua apreciação 
da guerra imperialista e da revolução de 1917, não 
soube compreender a nova situação e os novos 
problemas, e por isso tornou-se um renegado. 


A arte de estudar as novas situações e os novos 
problemas apoiando-se na experiência de luta revo- 
lucionária do proletariado internacional, a arte de 
aplicar O método marxista na análise das novas 
condições concretas, são particularidades dos leni- 
nismo. Infelizmente, este aspecto da questão não foi 
ilustrado ainda o suficiente com factos concretos, 
apesar do muito que sobre isto se tem escrito. 


Consagrou-se ainda menos atenção a outro dos 
aspectos da maneira leninista de apreciar os aconte- 
cimentos revolucionários: o saber ver a- realidade 
concreta e pôr a descoberto a opinião colectiva das 
massas em luta, o que, no dizer de Lenine (vide o 
prefácio de As Forças Motrizes) tem valor decisivo 
nos problemss práticos e concretos da política 
imediata. 


(') Espécie de circunscrições agrárias na Rússia czarinta; 
De'ste modo, «estatísticas dos Zemstvos» equivale, entre nós, 
a estatísticas agrárias: 


(*) Kaustsky, Karl (1854.1938): um dos dirigentes da 
social-democracia alemã e da Il Internacional, inicialmente 
merxista, mais tarda renegou o marxismo e foi o ideólogo do 
certrismo (Keystskismo), 4 mais perigosa variegade de opor 
tunísmo; À 


(Conclusão da pág. 15) 


à categoria de militante. Isto se mais de 2/3 dos mili- 


tantes presentes votarem a favor; 


— Prolongar o estágio por mais de um ano, caso, 
por exemplo, se verifique que o camarada ainda possui 
comportamentos incorrectos, e que isso impeça a passa- 
gem do aspirante à categoria de militante. 


Não aprovar a passagem do aspirante à categoria 
de militante, se não reunir as condições indispensáveis. 


Caso isto aconteça, o estagiário continua na cate- 
goria de aspirante podendo pedir a sua passagem a 
militante dois anos após a conclusão do 1.º estágio. 


Só é permitido a um cidadão candidatar-se a mili- 
tante do Partido 3 vezes. 


Art. 13.º — 4. — No caso reforido na alínea a) 
do número anterior, a decisão de aprovação da Assem- 
bleia será submetida à confirmação do Comité Municipal 
do Partido e a admissão como militanto só entrará em 
vigor após a ratificação. 


HISTÓRIA DE ANGOLA 


(Conclusão da página 11) 


Desde 1490 que os portugueses se haviam ins- 
talado na Corte do Kongo começando a exercer in- 
fluência no modo de produção local e nas suas re- 
lações de produção. 


Em 1575 a política colonial portuguesa enfren- 
tava uma situação nova com a barreira que, às por- 
tas de Luanda lhe punham o Reino de Ndongo e os 
Estados da Kissama e mesmo o Reino do Kongo, 
que ao longo de um século fora mudando a sua po- 
lítica em relação aos portugueses, conforme os in- 
teresses imediatos da classe dominante se achavam 
mais identificados ao invasor colonialista ou às mas- 
sas. 


Ao longo do Kwanza travava-se uma tremenda 
guerra, como veremos depois, e os Reinos de Ma- 
tamba e Ndongo serviam de tampão que impedia 
o acesso dos portugueses ao interior da África, no- 
meadamente ao grande Império Lunda. Mas o pres- 
tígio dessa luta, a fama das armas de fogo e das 
* riquezas de tipo novo com que os portugueses ilu- 
o nobreza africana chegara mesmo assim à 

unda, 
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ARTIGO 14.º — DOS SIMPATIZANTES 


Quer dizer que caso a Assembleia de Militantes do 
local de Trabalho aprove o estagiário como militan.a, 
esta decisão deverá ir à aprovação do Comité Municipal 
do Partido e só entrará em vigor (em prática) após 
a sua confirmação, 


CAPITULO Ill 


Poderá haver simpatizantos do Partido, que são 
os angolanos maiores do dezoito anos, enquadrados 
unma das organizações de massas, que aceitem o 
Programa do Partido e roalizam as tarefas traçadas pelo 
Partido, e dão contribuição financeira voluntária. 


Os simpatizantes podem apresentar a sua canda-- 


tura a membro do Partido. 


— Quer dizer que poderá haver simpatizantes do 
Partido que deverão, obrigatóriamente estar enquadra- 
dos ou na UNTA ou na OMA, que ajudam financeira. 
mente o Partido, aceitem o seu programa e realizam 
as tarefas que lhes são confiadas. 


Como todo o cidadão angolano (desde que 
possua 18 anos) os simpatizantes podem candidatar-se 
a membros do Partido. 


É por isso que é necessário compreender o fe- 
nómeno da criação do Reino Bângala, do Tchiboko 
e do Luval, como manifestações do período histó- 
rico chamado AFRO-PORTUGUES. 


(1) — KAZEMBÉ XIV, REI de KAZEMBE, mandou escre- 
ver em 1942 um livro onde so fixaram todas as 


tradições da Região, livro que Se chamou : «Os 
meus! antepassados e o meu povo». 


(2) — PLEBEU, pessoa de baixa condição, não nobra, 
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RELATÓRIO DO C.C. AO 1 CONGRESSO 


do a solução do problema habitacional uma atenção 
especial no documento elaborado peio G. G. ao 1.º 
Congresso. 


Como aviamos dito no n.º anterior do boletim, 
continuaremos a fazer referência ao relatório do €. C. 
apresentado pelo Cda. Pesidente ao 1.º Congresso. 
Pela importância histórica que assume o conteúdo des- 
se documento nos aspectos sócio-económicos, pensamos 
que, referir-mo.nos a ele, constitui um valioso contributo 
aos militantes empenhados em fazer o seu estudo. 


Assim, abordamos as questões referentes aos 
transportes e construção e habitação. 


Como consequência das guerras de que fomos ví- 
timas e, muito particularmente, a que nos foi imposta 
pelos esbirros do Imperialismo Internacional apostados 
em enfeudar o nosso País aos seus patrões, perpetuan- 
do a escravidão que o nosso povo heróico e corajosa- 
mente combateu ao longo de duas dezenas de anos, 
várias foram as sabotagens efectuadas nos mais diver- 
sos domínios por forma a compremeter o futuro de 
dignidade e liberdade anseadas por todo o povo An- 
golano. Foi neste âmbito que, o parque nacional de 
viaturas sofreeu a delapidação feroz e assassina dos 
bandos que no seu curto perído de estadia no país, 
conseguiram destruir bens materias de transcendente 
importância para a realização dos nobres propósitos 
defenidos pelo M.P.L.A.-Partido do Trabalho. 


As dificuldades existentes nesse domínio, nunca 
escaparam às preocupações do Partido e do Gover- 
no razão porque, o C. C. incluiu no seu relatório as 
bases indespensáveis às resoluções sobre a questão 
em foco. 


É sabido por outro lado que, enquanto durou 
a ocupação colonial, nunca foi resolvido o problema 
da habitação do nosso povo, sendo prova disso e 
existência dos chamados musseques onde as condi- 
ções de vida são bastante degradantes porquanto, 
as casas de dimensões limitadíssimas albergam um 
grande n.º de pessoas prejudicando as condições sani- 
tárias indispensáveis a uma vivência salutar. 


A revolução que o nosso povo iniciou há já 
bastante tempo, desenvolveu-se; atingiu etapas vito- 
riosas como, a conquista da nossa Independência 
Nacional que, constituiu um marco para a uma vida 
que se iria começar dentro de moldes novo, sob a 
direcção do M.P.L.A.-Partido do Trabalho . 


A destruição de todos os vestígios, coloniais 
são objectivos a que nos propomos realizar mereçen- 


Sobre a construção e habitação importantes re- 
soluções foram tomadas merecendo assim também 


o seu realce nesse n.º do nosso boletim. 


Vejamos então, o que diz o relatório do C. C, 
apresentado ao 1.º Congresso pelo Cda. Presidente, 
a propósito da Construção e habitação: 


CONSTRUÇÃO 


A construção e Indústrias conexas constituem 
outros dos sectores de arranque da economia Nacio- 
nal a curto prazo, tendo em conta o grande número 
de trabalhadores que emprega o seu papel dinamiza- 
dor em relação a outros sectores e, ainda a 
necessidade de contruir, infra-estruturas, obras so- 
ciais e habitação. 


Dever-se-ão criar e organizar empresas Estatais 
de construção, e especializar nos vários ramos, e pro-— 
ceder ao recrutamento e formação de trabalhadores 
qualificados, tornando-se ainda preciso proceder à 
aquisição dos meios de produção necessários. 


- No domínio das infra-estruturas deverá proce- 
der-se à reconstrução das pontes, das estradas, da 
rede ferroviária, dos aeróportos, e a realização de 
obras maritímas e portuárias, devendo ainda garan- 
tir-se a sua conveniente manutenção. Dever-se-à 
nesta fase construir o Porto de Cabinda. 


“ 


Torna-se também necessário proceder à cons- 
trução de obras de abastecimento de água e sanea- 
mento a fim de melhorar as condições de vida do 
povo. 


Por outro lado dever-se-ão realizar as obras que 
permitam o aproveitamento dos recursos hídricos do 
País. 


No domínio das obras sociais deverá dar-se 
prioridade à construção de escolas, de centros de 
saúde e de lojas e armazéns. 


No domínio da habitação dever-se-ão terminar 
os edifícios cuja construção ficou interrompida, re- 
parar as habitações danificadas pela guerra, bem 
como os necessários órgãos de apoio, e construir 
habitações para o povo, especialmente nas zonas 
rurais. 


No domínio da Indústria de materiais de cons- 
trução dever-se-à proceder à recuperação das em- 
presas paralizadas e à conclusão dos investimentos 
já iniciados. 


Neste domínio assume especial importância a 
indústria de cimento, cuja produção deverá ser 
dinamizada, não só para consumo industrial interno, 
mas também para exportação. 


HABITAÇÃO 


No que concerne a habitação em si, registou-se 
uma melhoria temporária no problema habitacional 
com a ocupação das casas abandonadas pelos colo- 
nos embora, o êxodo da população rural para as 
cidades tivesse contribuido nova e râpidamente para 
o agravamento das condições de habitação. 


O relatório do C. C. prevê como formas de 
superação do problema, a construção de casas para 
O povo quer nas cidades, quer especialmente no 
campo. Dever-se-à dinamizar a autoconstrução de 
habitações, através da adopção de medidas de apoio 
pelo; Estado. 


E No seu relatório, o C. C. recomenda uma aten- 
ção particular na construção de casas para coope- 
rantes, que são técnicos que o País não possui e de 
que precisa para a execução da política de desenvol- 
vimento económico e social». 


TRANSPORTES 


No domínio dos transportes, o relatório do C. C. 
recomenda o melhoramento do sistema «de trans- 
porte rodoviário, ferroviário, aéreo e marítimo, quer 
de carga quer de passageiros, tendo em conta as 


necessidades a nível nacional e a nível de cada 
Província». sá 


No âmbito da colectivizacã 
, ção dos transportes, 
o relatório do C, C. preconiza o seguinte. 


| «Dever-se-à consolidar a organização empresa- 
rial do Sector estatal em todos os ramos do trans- 
porte e criar condições que permitam o enquadra- 
mento da actividade privada de transportes no plano 
Nacional de transportes e o seu controlo gica, 
Os investimentos no sect 


Or de trans ã 
vem ser fundamentalmente di pscicpesdbios 


rigidos «à recuperação 


a 
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dc parque de veículos pesados, de carga de passa- 
geiros» segundo aquele documento que, recomenda 
também a ampliação da rede de transportes colecti- 
vos, de passageiros urbanos e inter-urbanos e o 
melhoramento de rede de transporte de carga. 


O histórico relatório do C.C. tocou duma manei- 


- ra aprofundada em todos os aspectos da vida sócio- 


-económico do País, recomendando por isso a 
necessidade de se fomentar a utilização do tranporte 
ferroviário e planificar a criação de infra-estruturas 
de ligação entre as três redes ferroviárias existentes 
no País. 


Para completamento das medidas acima apon- 
tadas o relatório recomenda como necessário, a 
conclusão e a construção das obras já iniciadas e 
elaborar estudos sobre a realização de novas obras 
que permitam o estabelecimento de ligações ferro- 
viárias entre os principais centros urbanos ou que, 
por outros factores se mostrem necessários. 


No domrio dos transportes marítimos o rela- 
tório do C. C. perspectiva a acção nos seguintes 
moldes: 


«Dever-se-à desenvolver o papel do sector Esta- 
tal na execução do transporte de cabotagem para o 
que se torna necessário a ampliação da frota 
existente. Torna-se também necessário ampliar a 
frota de marinha mercante de longo curso de modo 
a cobrir cerca de um terço das nossas necessidades 
de transporte no domínio do comércio externo». 


No que diz respeito aos transportes aéreos, 
aquele documento recomenda a conservação dos 
aeroportos existentes, bem como a sua reparação e 
seu conveniente equipamento. 


Com a inclusão neste boletim da párte que fal- 
tava, efectivamos os nossos propósitos que, resi- 
diam na apresentação no relatório do C. C. para 
estudo que, deverá ser efectuado por cada militante 
empenhado na edificação do Socialismo no nosso 
País. 


| ENCONTRO NACIONAL DE COOPERAÇÃO AGRICOLA 


No Lwena, Capital do Moxico, começou no dia 
27 de Fevereiro a 1.º reunião Nacional sobre Coope- 
rativas Agrícolas, organizado pelo DRN — Departa- 
mento de Reconstrução Nacional do Comité Central 
do Partido. 


Este encontro terminou a 1 de Março e no seu 
discurso de encerramento o Camarada José Eduardo, 
membro do Bureau Político e Primeiro Vice-Primeiro 
Ministro declarou a dado passo : 


«Apesar das insuficiências verificadas no domí- 
nio da organização de cooperativas de produção agrí- 
cola, o trabalho realizado é apreciável. Não abstante 
as dificuldades inerentes à fase de Reconstrução 
Nacional, estão instaladas em várias partes do país 
centenas de cooperativas embrionárias que urge con- 
solidar e desenvolver estabelecendo os mecanismos 
necessários de apoio técnico, material e financeiro 
para garantir o aumento da produção agrícola diver- 
sificada. 


Os confiscos e as nacionalizações de proprieda- 
des agrícolas abandonadas ou paralisadas, por parte 
do nosso Governo criaram condições para o alarga- 
mento do sector estatal da economia no campo. 
Caberá ao Ministério da Agricultura indicar, as uni- 
dades de produção agrícola e pecuária de importân- 
cia estratégica a serem transformadas em empresas 
estatais e por outro lado, definir quais as fazendas 
em que se instalarão as cooperativas do 2.º grau e do 
1.º grau.(...) 


As empresas estatais deverão ser organizadas e 
administradas com base na lei n.º 17/77, lei que 
. deverá ser amplamente difundida e explicada aos tra- 
balhadores. As cooperativas de produção agrícola de- 
verão ser estruturadas e orientadas com base nos 
modelos de estatutos para cooperativas de produ- 
ção do 1.º e do Z.º graus adoptados pelo Bureau Po- 
lítico do MPLA-Partido do Trabalho até que seja 
publicada pelo Governo nova legislação que con- 
temple as recomendações desse seminário. 


Em todos os casos os esforços dos órgãos de 
direcção locais, provinciais e centrais deverão ser 
orientados no sentido de elevar os indíces de produ- 
ção de cada empresa para que ela possa suportar 
os salários dos trabalhadores ou cooperativas, amor- 
tizar os meios e acumular fundos para novos inves- 
timentos e para a melhoria das condições de traba- 
lho e de vida no campo. 


ACTIVIDADE PARTIDÁRIA 
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O Primeiro Congresso do MPLA-Partido do Tra- 
balho definiu as linhas de orientação para O desen- 
volvimento de todos os sectores económicos e so- 
ciais até 1980 e as metas de produção agrícola e pe- 
cuária que devemos atingir. 


O aumento da produção e da exportação do café 
deverá ser uma preocupação dominante no sector 
agrícola, pois o café, assim como o algodão, pode- 
rão dar-nos as divisas necessárias à aquisição da 
técnica e da tecnologia imprescindível para incremen- 
tar a produção de outros produtos, tais como o 
milho, a mandioca, o arroz o feijão, a batata, a fruta, 
os ovos e a carne, parte dos quais temos estado a 
importar em vez de exportar como sucedia antiga- 
mente. 


O ano de 1978 foi definido como o Ano da Agri- 
cultura. Quer dizer que todos os sectores da econo- 
mia nacional dedicarão uma atenção especial a orga- 
nização da vida no campo. Porém a grandeza do país 
e a diversidade dos problemas a resolver exigem sem 
sombra de dúvidas a definição de prioridades, a ne- 
cessidade de uma actuação conjunta e de uma co- 
ordenação forte a nível de Di í 


As empresas estatais e cooperativas, inseridas 
numa comunidade rural consolidar-se-ão e se desen- 
volverão se for possível fixar no lugar a força de 
trabalho combatendo o êxodo rural pela organização 
da vida nos sectores administrativos, político-social, 
económico e cultural. Assim é evidente a necessida- 
de da actuação dos Serviços de Comércio, Saúde, 
Educação, Construção, Transportes, Agricultura e 
outros de forma coordenada e programada através 
de projectos integrados de desenvolvimento do meia 
rural por ordem de prioridade de desenvolvimento do 
meio rural por ordem de prioridades. Nesta ordem de 
ideias, reveste-se de importância determinante a for- 
mação massiva e acelerada de técnicos agrícolas 
de todos os níveis, a formação de operários qualifi- 
cados para os vários sectores produtivos. económ: 
cos e sociais, com particular acenso para os admi- 
nistradores ou gestores de empresas que, para além 
da formação técnica detenham os conhecimentos po- 
líticos e a formação ideológica adequados para as- 
segurar o papel dirigente do Partido sobre o Estado.» 


COMUNICADO FINAL 


(...)Os textos de base, propostos pela Comis- 
são Preparatória do Seminário, foram analisados e 


oi 


POLPA DO UILIPATAR 


discutidos em grupos de trabalhadores após o que 
foram elaboradas as respectivas sínteses e aáprésen- 
tadas em plenário, tendo-se na genaralidade chegado 
às seguintes conclusões : 


1.º — Constatou-se que os camponeses vivem 
uma situação difícil no que respeita às condições de 
vida e de trabalho, como resultado da exploração 
colonial agravada pelos efeitos da 2.º Guerra de Li- 
bertação e ainda pela nossa fraca capacidade de res- 
posta para resolução dos seus problemas fundamen- 
tais. 


2.º — Constatou-se a necessidade de melhorar 
o apoio nos domínios material, técnico e organizativo 
para O avanço da cooperação no campo. 


3.º = Constatou-se também a existência de 
uma ineficiente coordenação por parte dos diversos 
organismos políticos e do aparelho de estado na 
intervenção junto dos camponeses. 


4.º — No entanto, constatou-se também, que 
as formas organizativas dos camponeses, embora em 
forma de estado embrionário, tem servido para a re- 
solução de alguns dos seus problemas, quer através 
do apoio por parte do Estado, quer ainda pelo desen- 
volvimento das próprias iniciativas dos camponeses 
organizados. 


5.º — Pela análise da situação constatou-se a 
necessidade de se definirem as formas organizativas 
com base na cooperação agrícola, adequadas ao 
actual nível do desenvolvimento das forças produti- 
vas no campo, como formas transitórias para esta- 
dos superiores da organização e que permitam aos 
camponeses ultrapassar a situação de economia de 
quase subsistência. 


6.º — Neste contexto, decidiu-se propor ao 
Bureau Político do MPLA-Partido do Trabalho a exis- 
tência de três etapas distintas no processo de de- 
senvolvimento da cooperação agrícola a que cor- 
respondem três tipos de organização, tendo sempre 
em conta o aumento da produção e da produtividade, 
a transformação das relações de produção e a educa- 
ção política e ideológica dos camponeses. Estes três 
tipos de organização deverão designar-se por as- 
sociação de camponeses, cooperativa de primeiro 
grau e cooperativa de segundo grau. 


7.º — Nesta fase, atendendo às orientações do 
| Congresso do MPLA-Partido do Trabalho no tocan- 
te ao desenvolvimento económico e social, às reali- 
dades concretas e à situação objectiva do País, re- 


tis sa 


conheceu-se ser de carácter prioritário a organização 
massiva de associações de camponeses, generali- 
zando-a por todo o País, tendo em vista o aumento 
da produção e a resolução dos problemas imediatos 
dos camponeses, permitindo, simultaneamente, uma 
evolução gradual para outras formas de organização 
de tipo superior. 


8.º — Sempre que existam condições para tal, 
deverão ser dinamizadas de imediato as cooperativas 
do 1.º grau, em que a produção colectiva assume 
uma relativa importância, permitindo a utilização 
de novas técnicas, e em particular o recurso à 
mecanização. 


Às cooperativas do 1.º grau, deverá o Estado 
incrementar o apoio material e financeiro que leve a 
significativos aumentos de produção e ao mesmo 
tempo procurar a sua subordinação progressiva ao 
Plano Nacional. 


9.º — As estruturas do Partido e do aparelho 
de Estado caberão as tarefas de orientação e de 
apoio material técnico e financeiro que possibilitem 
o permanente desenvolvimento das formas organiza- 
tivas que forem sendo criadas. 


10.º — Em particular, reconheceu-se a importân- 
cia do Dinamizador Rural e do activista político, 
como elementos fundamentais neste processo tor- 
nando-se imperioso a sua formação política e técni- 
ca de modo a cumprirem eficazmente a sua função. 


Deste modo, o seminário decidiu aprovar os tex- 
tos de base, com a introdução de algumas alterações, 
com especial referência ao documento «Linhas gerais 
de orientação para a cooperação agrícola» e salientar 
a necessidade de melhorar o documento «compra e 
abastecimento no campo». 


No seu conjunto, deverão os textos ser subme- 
tidos à aprovação dos órgãos superiores do Partido, 
de forma a constituirem orientação para o movimen- 
to cooperativo , nesta fase de Reconstrução Nacio- 
nal, e permitirem a elaboração de uma Lei sobre a 
«Cooperação Agrícola» e dos «Estatutos-tipo», para 
cada uma das formas organizativas previstas. 


Finalmente, foram aprovadas por unanimidade 
três moções, sendo uma de apoio à condução escla- 
recida do Camarada Presidente Agostinho Neto, ao 
Comité Central do MPLA-Partido do Trabalho e ou- 
tra de ápoio à palavra de ordem «1978 — Ano da 


“ Agricultura», bem como uma moção de agradeci- 


mento ao Povo do Moxico, à Comissão Directiva é 
à valiosa contribuição do cda. Armando Dembo, 
membro do Comité Central do MPLA-Partido do Tra- 
balho e Comissário Próvincial do Moxico. 


Lwena, 1 de Março de 1978 — Ano da Agricul- 
tura. 


A Luta Continua 
A Vitória é Certal». 


ACORDO COM O PARTIDO COMUNISTA DE CUBA 


Com o Camarada Perez Herrero, secretário do 
Comité Central do Partido Comunista de Cuba fo- 
ram assinados no dia 2 de Março dois acordos de 
cooperação, nos domínios da Educação Política e da 
Orientação Revolucionária. 


Pela parte angolana assinaram o Camarada Lopo 
do Nascimento, membro do Bureau Político e Se- 
cretário do C.C. para o DEPI, e o Cd. Afonso Van- 
-Dúnem (Mbinda) membro do C.C. e Secretário do 
C.C. para o DOR. 


EXTRATOS DO ACORDO REFERENTE AO DOR — 
— DEPARTAMENTO DE ORIENTAÇÃO 
REVOLUCIONÁRIA 


“ 

«(...)JO MPLA-Partido do Trabalho e o Partido 
Comunista de Cuba, através dos respectivos Depar- 
tamentos de Orientação Revolucionária do seu Co- 
mité Central, estabelecem a renovação, ampliação 
e diversificação do Acordo de Colaboração para a 
actividade entre os dois Partidos na informação, pro- 
paganda e agitação revolucionária, no período de 
Janeiro a Dezembro de 1978. 


A colaboração será dirigida aos seguintes as- 
pectos : 


1. — Colaborar com os angolanos na prepara- 
ção de quadros e especialistas relacionados com 
a informação, propaganda e agitação; 


2. — Intercâmbio de experiência para a materia- 
lização dos objectivos e tarefas fundamentais do De- 
partamento de Orientação Revolucionária», em diver- 
sos domínios, 


«A colaboração entre o MPLA-Partido do Tra- 
balho e o Partido Comunista de Cuba, em matéria 
de informação, propaganda e agitação, fundamentat- 
-se-á» em que o Partido Comunista de Cuba poderá 
receber, durante 1978, 9 camaradas para especializa- 
“ções ou estágios diversos, especificados no acordo. 


«O MPLA-Partido do Trabalho considera que 
para o melhor aproveitamente da formação e supe- 
ração dos seus quadros e especialistas de propa- 
ganda e informação, deve existir o correspondente 
intercâmbio, pelo que está disposto a receber aces- 
soramento», em diversas especialidades, inclusive 
para a Televisão, a Rádio e a ANGOP. 


«O DOR do C.C. do MPLA-Partido do Trabalho 
e o DOR do C.C. do PCC, sistematizarão o intercâm- 
bio das seguintes publicações : 


a) Intercâmbio de publicações de conteúdo 
político-ideológico, económico, cultural e social; 


b) intercâmbio de documentos de divulgação 
científica e ateísta destinados a contrariar as activi- 
dades das seitas religiosas; 


QUA, 


) 


c) Intercâmbio de propaganda gráfica;» 


«Ambas as partes acordam em estabelecer um 
contacto no mês de Abril de 1978, na cidade de 
Havana, para examinar o desenvolvimento do pre- 
sente Acordo» 


— e um 
ACORDO 


Na cidade de Luanda, capital da República Po- 
pular de Angola, aos 2 dias do mês de Março de 
1978, reuniram-se os camaradas Lopo Ferreira For- 
tunato do Nascimento Secretário do Comité Central 
do MPLA-Partido do Trabalho para o Departamento 
de Educacão Política e Ideológica e o Camarada 
António Perez Herrero, membro do Secretariado do 
Comité Central do Partido Comunista de Criba, com 
o objectivo de se discutir as tarefas de colaboração 
entre o Departamento de Educação Política e Ideoló- 
gica do Comité Central do MPLA-Partido do Traba- 
lho e o Departamento de Educação Interna do Co- 
mité Central do Partido Comunista de Cuba, chegan- 
do-se ao seguinte acordo : 


A parte cubana compromete-se a: 


1. — Colaborar com o D.E.P.I. na organização e 
trabalho técnico docente do sistema de Escolas do 
Partido, especialmente na: 


-— superacão téorica docente de Professores 
Anaolanos da Escola Nacional e das Escolas Provin- 
ciais do Partido. 


— Elaborarão dos planos de estudo e pronra- 
mas para os distintos cursos da Escola Nacional e 
das Escolas Provinciais do Partido. 


o 
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— Programar e ministrar as disciplinas de espe- 
cialização para a preparação de professores nos cur- 
sos da Escola Nacional do Partido. 


— Organizar e seleccionar a bibliografia ade- 
quada para as Escolas do Partido. 


— Elaborar os planos de trabalho e indicações 
de controle metodológico para o sistema de Escolas 
do Partido. 


— Organização e trabalho técnico docente a ní- 
vel das Escolas Nacional e Provinciais. 


2. — Receber em Cuba, no primeiro semestre 
de 1978, uma delegação de três membros do D.E.P.|. 
para uma visita de intercâmbio de experiências sobre 
o trabalho de superação político-ideológica do Par- 
tido Comunista Cubano e do MPLA-Partido do Tra- 
balho. 


3. — Manter durante o ano de 1978 na Repú- 
blica Popular de Angola os colaboradores por espe- 
cialidades. 


4. — Organizar em Cuba, na Escola Nacional 
do Partido Comunista de Cuba, «Nico Lopes», no 
segundo semestre de 1978, um curso de preparação 
e du superação do pessoal de direcção para o siste- 
ma de Escolas do Partido do MPLA-Partido do Tra- 
balho. 


5. — Estabelecer intercâmbio de informação so- 
bre planos e programas, organização de Escolas e bi- 
bliografia. 


6. — Oferecer 10 bolsas para a formação de 
quadros e ou professores na Escola Nacional do Par- 
tido Comunista de Cuba «Nico Lopes». Manter in- 
formado o MPLA-Partido do Trabalho sobre o apro- 
veitamento dos alunos que frequentarem este curso. 


na 


A parte Angolana compromete-se a: 


1. — Fazer o máximo para que haja um aprovei- 
tamento do trabalho dos colaboradores cubanos, de- 
finidos em cada caso a contra parte correspondente. 


2. — Facilitar os meios de trabalho e de trans- 
porte indispensáveis ao trabalho dos colaboradores. 


3. — Receber em Angola, no segundo semestre 
do ano 1978, uma delegação de três membros do 
D.E.l. para visita de intercâmbio de experiência sobre 
o trabalho de superação política-ideológica do MPLA- 
-Partido do Trabalho e do Partido Comunista de 
Cuba e do andamento do trabalho de colaboração. 


4. — Estabelecer intercâmbio de informação so- 
bre planos, programas, organização de Escolas e bi- 
bliografia. 


Luanda, 2 de Março de 1978 
— Se — 
VISITA DE UMA DELEGAÇÃO COREANA 


No fim do mês de Fevereiro visitou Angola uma 
delegação do Partido do Trabalho da Coreia, chefia- 
da pelo suplente do Bureau Político do PTC, Cama- 
rada Zong Zun Gui. Esta delegação foi recebida, na 
sede do Partido, pelo Camarada Lopo do Nascimen- 
to, membro do B.P. do C.C. do MPLA-Partido do 
Trabalho. 


MAIS UMA BANCA DO MILITANTE! 


Na empresa COMBAL foi inaugurada, no dia 4 
de Março, mais uma banca do militante, na presença 
dum delegado da Comissão Política Provisória de 
Luanda. 


DULBII DO WILTMM TÁ 


(DE 27 FEVAG MARÇO) 


2 DE MARÇO DIA DA MULHER ANGOLANA 


Pelo dia da Mulher Angolana várias mensagens 
foram endereçadas à OMA. 


Eis a seguir a mensagem enviada pelo Camarada 
Presidente, Agostinho Neto : 


«Camaradas, 


Por ocasião da passagem do dia 2 de Março, Dia 
da Mulher Angolana, gostariamos de saudar através 
da sua Organização, todas as mulheres angolanas que, 
de Cabinda ao Cunene, participam na construção duma 
Angola nova, independente, soberana e livro da opressão 
e exploração. 


Neste dia, devemos lembrar o exemplo de patrio- 
tismo e espirito revolucionário demonstrados pelas 
camaradas Deolinda de Almeida e suas companheiras, 
que interprotando as aspirações de liberdade do Povo 
Angolano, enfrentaram com heroismo a fúria assassina 
dos lacaios do imperialismo, pagando com as suas vi- 
das a fidelidade à Pátria, ao Povo e à Revolução. 


Foram exemplos, como estes, que possibilitaram 
que hoje, sob a Direcção do MPLA-Partido do Trabalho, 
o nosso Povo marche seguramente no caminho da 
construção do socialismo. 


Neste «Ano de Agricultura» a OMA deve redobrar 
os esforços no sentido de mobilizar todas as mulheres 
para uma participação cada vez mais crescente da 
Mulher Angolana nas tarefas da Defesa e Reconstrução 
Nacional, possibilitando assim a sua verdadeira eman, 
cipação. 


Saudamos, pois, a Mulher Angolana que hoje como 
ontem, saberá responder prontamente às novas tarefas 
da Revolução. 


A Luta Continua 
A Vitória é Corta. 


Da mensagem de JMPLA citamos a seguinte 
passagem: 


A JMPLA-Juventude do Partido, dentro da sua fun- 
ção de mobilização e enquadramento dos Jovens com 
vista a sua educação revolucionária deverá incentivar 
a participação da Jovem mulher nas tarefas organiza- 
tivas, combatendo no seu seio a discriminação e todas 
as tendências retrógadas que visem afastar a Mulher 
da Revolução. 


As Jovens Mulheres, membros da Juventude do 
Partido devem enquadrar-se na OMA onde, como os 
demais membros da JMPLA, devem desenvolver uma 


E 


actividade de divulgação da linha política do MPLA- 
“PARTIDO DO TRABALHO entre os membros das Orga- 
nizações de Massas. 


A OPA também enviou a sua mensagem: 


«Considerando o significado histórico do dia 2 de 
Março, dia da Mulher Angolana. 


Considerando o valor da Mulher Angolana, e a sua 
participação na Reconstrução Nacional e na construção 
dc Socialismo Científico. 


Considerando o valor Militante da Camarada Deo- 
linda Rodrigues, Símbolo do heroísmo da Mulher An- 
golana, exemplo digno de seguimento por toda a Mulher 
em particular e de todo o Povo em geral. 


O Secretariado da Estrela Provincial da OPA, de 
Luanda, na sua 7.º Reunião Ordinária, em 1/3/78, 
decidiu, em nome de todos os Pioneiros, Guias e Diri- 
gentes da O.P.A. da Província o seguinte : 


— Reafirmar o seu apoio Militante à Luta da Mu- 
lher Angolana pela sua Emancipação. 


— Animar as Camaradas da O.M.A. a continuarem 
sempre a sua Luta com convicção, ao lado de todo o 
povo Angolano, sob a direcção do MPLA-Partido do 
ope e do Camarada Presidente António Agostinho 

eto», 


Quranto à UNTA, da sua mensagem à OMA extrai- 
mos o seguinte : 


«Comemora-se hoje em todo o País, o Dia da 
Mulher Angolana. Estas Comemorações irão decorrer no 
momento em que as Massas Trabalhadoras Angolanas 
se preparam para empreender com o entusiasmo que 
lhes é peculiar, as tarefas traçadas pelo | Congresso do 
MPLA. Na materialização dessas tarefas, cabe à Mulher 
Angolana e à sua Organização de Massas, um papel 
difícil mas honroso. 


A superação cultural e ideológica, a luta contra o 
obscurantismo e as aberrações burguesas, a erradicação 
do analfabetismo, a educação sanitária e as tarefas 
la produção, são Programas de Acção que apostastes 
conquistar e que tal como no passado, estamos cientes 
que lograreis atingir. (...) 


As Mulheres da Namíbia, Zimbabwe e da África 
do Sul, exortamo-las a prosseguirem o seu combate 
vitorioso, contra o colonialismo, o racismo e o apartheid, 
ao lado das Suas Vanguardas Revolucionárias, A 
SWAPO, FRENTE PATRIÓTICA E O ANC, que segu- 
ramente as conduzirão à Libertação Total e Completa. 
As Mulheres que nas masmorras dos regimes fascisas 
da América Latina, são vítimas dos hediondos interro- 
gatórios e torturas, que em nada diferem dos praticados 
pelo NAZISMO, os Trabalhadores Angolanos, prestam 
o seu profundo respeito e admiração pela sua coragem 
e abnegação à causa da Liberdade.» 


Entre muitas outras, a OMA recebeu mensagens 
do Comité das Mulheres Soviéticas, da Direcção Na- 
cional da Federação das Mulheres Cubanas, da Organi- 


A DO rr 


zação da Mulher Moçambicana, da Confeerência das 
Mulheres Jugoslávas, das Mulheres da RDA, de Mulhe.' 
res do Partido Comunista Português. 


O Dia da OMA foi comemorado em todo o País. 
O acto central teve lugar no Huambo, com a presença 
da Camarada Rodeth Gil, membro do Comité Central 
dc Partido e membro do Comité Executivo Nacional 
da OMA. 


Debaixo da chuva, numerosas mulheres aplaudiram 
a oradora e declararam-se prontas a ingressar nas filei- 
ras da ODP, de armas na mão para, ao lado dos homens, 
defenderem Angola de qualquer ataque, interno ou 
externo, e os seus filhos dos massacres dos fantoches. 


Também houve grande apoio à palavra de ordem 
«Produção | Produção ! Produção », sobretudo na agri- 
cultura depois da chegada das chuvas tão esperadas. 


Em todas as outras províncias também se come- 
morou este dia. Na capital o comício foi presidido pela 
camarada Maria Mambo Café, membro do C.C€. e Vice- 
-Ministro do Comércio Interno. A este comício partici- 
param camaradas de vários países e movimentos de 
libertação amigos, tais como a URSS, Cuta, a RDA, a 
SWAPO e a ANC. 


DIVERSOS | 


Num memorandum, o Ministério da Indústria e Energia explana em 14 pontos a situação em que se 
encontram as relações entre Angola e os accionistas portugueses da Companhia de Diamantes de Angola. 


DIAMANG 


Diz o memorandum a dado passo: 


«A empresa Companhia de Diamantes de Angola, 
SARL (DIAMANG), na qualidade de concessionária, 
explora há 56 anos uma das mais importanntes riquezas 
de Angola: os diamantes. 


Na composição do capital social da empresa, avul- 
tavam os capitais de origem portuguesa, representando 
63% do referido capital. Por outro lado ,a gestão e a 
condução das operações mineiras encontrava-se total- 
mente controlada pelo grupo accionista português. 

Com a proclamação da independência da República 
Popular de Angola, lógico seria que fossem dados os 
passos necessários e tomadas as medidas necessárias 
ro sentido dde reformular, realisticamente, as relações 
entre o Estado e a Empresa, à luz da realidade de uma 


nova Nação independente e soberana, e, por outro lado, 
de recuperação da produção, fortemente afectada pela 
fuga maciça da quase totalmente dos quadros portu- 


: gueses da Empresa. 


Lamentavelmente, e apesar da justeza de tais objec- 
tivos, o comportamento do grupo accionista português, 
monopolizando a tónica dos contactos com o Governo 
da República Popular de Angola, caracterizou-se por 
uma ausência total de realismo, como se admitisse a 
viabilidadde de um tratamento preferencial, de privilé- 
gio, obstruindo assim o encontro de soluções correctas 
para a concretização dos objectivos atrás referidos». 


E termina: 


PÁGINA 27 


PAGINA 28 


«(...) a RPA tem sido profundamente lesada ma- 
terial e moralmente nas suas relações com o grupo 
accionista português da Companhia de Diamantes de 
Angola, que controlava inteiramente a vida da Empresa. 
A totalidade dos bens congelados em Portugal assim 
como os encargos da empresa em Angola representam 
um montante de 45 milhões de dólares em que o Es- 
tado, assim como os restantes, accionistas não portu- 
gueses se encontram lesados. 


Desta forma não seria possível manter por mais 
tempo o actual estado de coisas e o Governo da RPA, 
denunciando publicamente tal situação empreenderá os 
esforços necessários para normalizar a vida da Empresa 
e obter uma compensação pelos danos sofridos». 


FORMAÇÃO DE QUADROS 


80 trabalhadores dos Estaleiros de Luanda rece. 
beram o seu diploma de alfabetizados, na presença do 
Camarada Lopes de Câmara, Ministro das Pescas. 


Em Ndalatando terminou no dia 3 de Março o 2º 
Seminário Provincial de Reformulação do Ensino de 
Iniciação. 


CONFISCOS E NACIONALIZAÇÕES 


Foram confiscadas mais 5 empresas comerciais, 
nas províncias do Kwanza Norte e de Benguela. 


RELAÇÕES EXTERIORES 


Esteve em Tripoli, na Líbia, onde participou à 30.* 
Sessão do Comité de Libertação da OUA o Ministro das 
Relações Exteriores da RPA, Camarada Paulo Jorge, 
membro suplente do C.C. do Partido. 


A sua chegada a Luanda, no dia 6 de Março, o 
Cda. Paulo Jorge declarou: 


] 
«Esta sessão ordinária debruçou-se, fundamental- 
mente, sobre problemas orçamentais e não sobre pro- 
blemas políticos». (...) 


«No que que se refere à delegação angolana, ela 
centrou a sua participação na procura de meios que 
permitam o reforço da ajuda, da solidariedade aos Mo- 
vimentos de Libertação, sobretudo nesta etapa crucial 
que atravessámos na África Austral. 


E podemos considerar que os resultados foram con- 
seguidos na medida em que se verificou um consenso 
em relação à nossa insistência para um aumento da 
ajuda material e financeira, e na medida do possível 
de armamento e se possível, de armamento mais sofis- 
ticado. Várias resoluções foram adoptadas tendo-se rea- 
firmado o apoio e a solidariedade em relação à SWAPO 


à Frente Patriótica, e à luta do Povo da África do Sul» 


Na Líbia, o Ministro das Relações Exteriores ango.. 
lano foi recebido pelo Presidente Kadhafi e em Alger 
pelo Presidente Houari Boumediene. 


“LOL BUDA DO MILITANTES 


SEMINÁRIO SOBRE 
OS DIREITOS DO MAR 


Iniciou-se em Luanda, no dia 27 de Fevereiro, sob 
a presidência do Cda. Diógenes Boavida, Ministro da 
Aero da RPA, o Seminário Preparativo sobre Direitos 
do Mar. 


Esta reunião insere-se na preparação dos países 


. da ex-CONCP para a VIl sessão da Ill Conferência da 


ONU sobre direitos do Mar que se realizará em Março, 
e tem como objectivo «a análise e troca de pontos de 
vista sobre as questões mais importantes do texto da 
Convenção que consubstancia, em 450 artigos, a posi- 
ção da comunidade em busca de um novo direito do 
mar», como disse o Ministro da Justiça, que acres- 
centou : 


«À criação da autoridade e consequentemente a 
criação de um mecanismo que garanta a exploração das 
riquezas dos fundos dos mares, para fins pacíficos, e 
a repartição equitativa dos benefícios daí derivados 
tendo em conta principalmente as necessidades dos paí- 
ses em desenvolvimento, é uma necessidade imperiosa 
e será uma inovação no campo de Direito Internacional. 
Só deste modo se poderá evitar, podemos dizê-lo, uma 
nova partilha das riquezas mundiais e uma nova era 
de colonização, que seria tão devastadora como a colo- 
nização de continentes feita pelos países desenvolvidos 
da época. 


A adopção de uma zona económica de 200 milhas 
significa por outro lado que um terço dos oceanos ficará. 
debaixo das jurisdições nacionais dos estados cos- 
teiros». 


O Seminário terminou a 3 de Março. A ele par- 
ticiparam delegados de Cabo Verde, Guiné Bissau. 
Angola, São Tomé e Príncipe. Moçambique e Timor 
Leste. 


2º ANIVERSÁRIO 
DO C.PPA. 


Teve lugar no dia 28 de Fevereiro o 2.º aniversário 
do Corpo de Polícia Popular de Angola. 


«Como é facto e pode ser constatado, realizamos 
um esforço para dotar a nossa Polícia de novos métodos 
de actuação, dedicamos especial atenção ao homem, 
elemento fundamental do nosso processo, enrique- 
cendo-o de novos conhecimentos, técnicos, melhorando 
o seu fardamento, educando-o política e ideologicamente 
— declarou o Comandante André Petroff, membro su- 
plennte do C. C. do Partido e Comandante Geral do 
CPPA. — Temos vindo a depurar do nosso seio os 
corruptos, os indiciplinados crónicos e os sabotadores 
dos bens do nosso Povo. Por outro lado, estendemos 
gradualmente a presença policial em todas as províncias, 
comparticipamos lado a lado com os nossos cdas. dos 

“ outros ramos das FAPLA no combate ao inimigo interno 
e externo». : 

Na Escola «Mártires do Kapolo» em Luanda, jura: 
ram bandeira 520 novos agentes do CPPA, na presença 
dos Camaradas Comandante Petroff e Major Saraiva 
de Carvalho, Comissário Político Nacional do CPPA. 


Território : 1.221.000 Km2 


População : 24.900.000 de habitantes, dos quais 
17.700.000 são negros, (principalmente bantos, zu- 
lus, etc.), 4.200.000 europeus (boers e ingleses na 
sua maioria), além de cerca de 2.300.000 mestiços 
e 700.000 indianos e outros asiáticos. (dados de 
1974. 


Capital: Pretória 


A República Sul-Africana é um país industrial- 
-agrário desenvolvido. Durante muito tempo predomi- 
nou na economia do país o capital estrangeiro. En- 
tretanto após a segunda Guerra Mundial, fortalecgu- 
-Se economicamente a grande burguesia nacional e 
criou-se um importante sector monopolista de esta- 
do. Apesar de tudo o controle pelas multinacionais 
de um importante sector da economia permanece 
existindo, principalmente por parte dos grandes mo- 
nopólios ingleses, norte-americanos, franceses e 
alemães ocidentais. 


O país ocupa o' primeiro lugar na produção do 
ouro no campo capitalista), platina, cromo, manga- 
nês; segundo lugar na produção de diamantes; ter- 
ceiro na produção de urânio e outros minerais atô- 
micos importantes. A produção de energia eléctrica 
atingiu em 1973 cerca de 64,8 bilhões de Kw. 


Entretanto apesar de toda esta gama de recur- 
sos minerais e da potente industria nacional a imensa 
maioria dos habitantes, constituida pela população 
negra, recebe menos de 20% da renda nacional e 
ocupa as piores terras, relegada ao odioso regime 
dos bantustões e submetida às leis fascistas impos- 
tas pelo Partido Nacional, dirigido por Vorster, e que 
está no poder desde 1948. O odioso e retrógado sis- 
tema do Apartheid subsiste ainda apesar de todas 
as resoluções internacionais graças ao apoio siste- 
mático das potências imperialistas, principais susten- 
táculo da camarilha racista e anti-nacional de Vorster 
e seus acólitos. Existe mesmo toda uma série de 
provas da colaboração dos governos franceses, ame- 
ricanos e alemão federal para armamento nuclear da 
África do Sul, cujo objectivo central é a destabiliza- 
ção dos regimes progressistas de Angola e Moçam- 
bique e a diminuição do ímpeto revolucionário dos 
pos do Zimbabwe, da Namíbia e da própria África 

ul, 


O papel desempenhado pelo ANC (African Na- 
tional Congress) na aglutinação de todas as forças 
opositoras do regime opressor de Vorster é verda- 
“deiramente admirável. Trata-se de uma Organização 
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criada em 1912, que representa todos os grupos 
étnicos e camadas sociais exploradas pelos boers. 
Desde os primeiros dias da sua fundação o ANC luta 
contra a discriminação racial, pela igualdade social 
e económica dos africanos. O Programa do ANC é 
constituido pela célebre «CARTA DA LIBERDADE», 
aprovada em assembleia popular em 26 de Julho de 
1955, cinco anos antes da proibição legal do ANC. 
Desta Carta constam as tarefas da Revolução Na- 
cional Democrática : liquidação do regime do apar- 
theid, criação de um verdadeiro estado multiracial, 
baseado na igualdade de todos os cidadãos, nacio- 
nalização do sub-solo, banca e empresas monopolis- 
tas, distribuição da terra a quem a trabalha. Os Ór- 
gãos Centrais do ANC são o seu Comité Nacional 
Executivo e o Conselho da Revolução, do qual fazem 
parte, ao lado dos dirigentes negros, representantes 
dos movimentos de libertação indiano e «coulored», 
além de membros da comunidade branca anti-fas- 
cista. 


Os principais dirigentes do ANC são Oliver 
Tambo, Presidente e Alfred Nzo, Secretário Geral. 
Existem estreitas relações de amizade e colaboração 
fraternal entre o ANC e o Partido Comunista da 
África do Sul, presidido por Youssuf Dadoo. O Par- 
tido Comunista por seu lado é a mais antiga forma- 
ção marxista-leninista do nosso Continente (foi fun- 
dado a 30/VIl/1921) e funcionou legalmente até 
1950, sendo importante e papel que desempenhou 
neste periodo na divulgação do ideal socialista, no 
fortalecimento do movimento sindical, constituindo 
mesmo a vanguarda da luta contra a discriminação 
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DOLBAMI DO VILTRANIS o 


racial e o fascismo, tanto no período da Segunda 
Guerra Mundial, como nos primeiros anos do após- 
“guerra, havendo mesmo eleito vários membros para 
o Pariamento e os Conselhos Municipais das maiores 
cidades do país. A sua proibição legal em 1950 foi 
baseado na Lei para a Extinção do Continente, pro- 
mulgada já pelo actual regime. Foi apartir desta data 
que o Partido juntou-se ao ANC para a constituição 
da grande Frente de Libertação Nacional, que dirige 
hoje a luta do povo sul-africano para a sua verdadei- 
ra independência nacional, contra o apartheid e todas 
as formas de discriminação racial e social existen- 
tes. O Partido apoia inteiramente o ANC na prepa- 
ração do início da longa luta armada de Libertação 
que se avizinha e da qual os acontecimentos de 
Soweto não são mais que um reflexo. O Partido na 


seu Programa afirma que o objectivo final da Orga-. 


nização: a construção da sociedade socialista, so- 
mente será atingido após a vitória da Revolução 
Nacional Democrática, baseada fundamentalmente 
na libertação da maioria negra e na fundação na Áfri- 
ca do Sul dum Estado de Democracia Nacional. 


Na sua reunião Plenária de Abril de 1977, o CC 
do Partido Comunista da África do Sul, constatou 
que «A derrota das tropas racistas de Vorster, apoia- 
das por mercsn > agrupamentos fantoches an- 


golanos, ct 1 acontecimento de importan- 
cia transcendente só para o povo angolano diri- . 
gido pelo MPLA, mas também para a coesão das 


forcas que combatem o racismo e o imperialismo em 


África. Esta vitória, única em África, pois pela pri 
meira vez uma intervenção imperialista foi frustrada 
pela heróica resistência popular com a ajuda directa 
do campo socialista, foi também um aviso ao regime 
de Vorster, que agora já sabe claramente, que os 
seus planos de agressão contra os Estados visinhos 
não ficarão impunes, em suma: o mito da invencibi- 
lidade das forças racistas caiu por terra! Já podemos 
olhar o futuro com mais confiança e certeza da vitó- 
rialy. 


O povo angolano, a sua Vanguarda Revolucio- 
nária. O MPLA-Partido do Trabalho, pela voz do 
Cda. Presidente Agostinho Neto e outros responsá- 
veis do Partido e do governo tem reafirmado inúme- 
ras vezes o total apoio ao povo explorado da África 
do Sul e ao seu Movimento de Libertação Nacional 
o AFRICAN NATIONAL CONGRESS, dirigido por 
Oliver Tambo, na luta implacável para a destruição 
do hediondo e retrógado regime racista e fascista 
de Vorster. Estamos seguros, realmente, que a nos- 
sa vitória jamais será completa enquanto persistirem 
as condições desumanas de exploração desenfreada 
a que são submetidos os povos da África do Sul, 
da Namíbia e do Zimbabwe. 


Temos confiança na sua vitória e juntos grita- 
mos ao inimigo boer e imperialista : 


A LUTA CONTINUA! 
A VITÓRIA É CERTA! 


0 POVO DA ÁFRIGA DO SUL 
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